
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. APRESENTAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA apresenta o Termo de Refe-

rência para contratação de empresa ou consórcio especializado para Elaboração do 

Projeto Básico e Executivo de Engenharia e Arquitetura, Execução das Obras e servi-

ços de urbanismo e arquitetura do muro de contenção e o enrocamento de pedra na 

margem norte do Rio Doce para a nova via, praça, calçadas e ciclovias, localizada no 

bairro São Braz, em Colatina/ES, conforme figura da localização do trecho apresen-

tada abaixo: 

 

 

 



 

Este Termo de Referência destina-se a dar um conjunto de informações 

técnicas importantes para o procedimento licitatório, em acordo com o anteprojeto de 

engenharia, bem como traçar em linhas gerais as diversas fases, diretrizes e ações 

que vão orientar as atividades dos serviços a serem contratados. 

O empreendimento em questão trará diversos benefícios, tanto para os co-

merciantes, quanto para os moradores e usuários da via, foi desenvolvido conside-

rando os níveis históricos mínimos e máximos da vazão do Rio Doce, trazendo uma 

nova área de lazer, podendo despertar o interesse não só dos munícipes como tam-

bém de visitantes de municípios próximos, representando um potencial de ganho so-

cioeconômico. 

A Iluminação pública com postes em LED, de alta eficiência, garantindo 

mais economia para a cidade e mais modernidade e sustentabilidade ao empreendi-

mento, também faz parte deste projeto. 

Esta reurbanização é uma demanda dos moradores e irá certamente pro-

mover um enorme benefício para a cidade, com valorização dos imóveis, novos espa-

ços de recreação e lazer, além de promover inclusão por meio da instalação de ram-

pas e travessias visando a acessibilidade de todos os cidadãos. 

 

2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. É objeto deste termo a contratação de empresa ou consórcio de empre-

sas especializado para Elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenharia 

e Arquitetura, Execução das Obras e serviços de urbanismo e arquitetura do 

muro de contenção e o enrocamento de pedra na margem norte do Rio Doce 

para a nova via, praça, calçadas e ciclovias, localizada no bairro São Braz, em 

Colatina/ES. 

2.2. O objeto desta contratação trata-se de serviço técnico de engenharia e têm 

natureza de bens/serviços especiais, tendo em vista que, por sua alta heterogenei-

dade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos termos do art. 6º, 

inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.3. Prazos 

2.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 28 (vinte e oito) meses conta-

dos da publicação do contrato no Portal Nacional de Compras Públicas, na forma do 



 

art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

2.3.1.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

2.3.2. O prazo de execução para elaboração do Projeto Básico, Projeto Exe-

cutivo e a Execução das Obras deverão se desenvolver no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) meses, contados a partir da data da ORDEM DE INÍCIO DOS SER-

VIÇOS DO CONTRATO emitida pela Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura Mu-

nicipal de Colatina, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

2.3.2.1. Os prazos para realização dos serviços apresentados no Cronograma Físico 

Financeiro poderão ser reduzidos, a critério da Licitante, mas não poderão ser esten-

didos, assim como as datas de início para cada atividade poderão ser antecipadas, 

mas não poderão ser postergadas. É o elemento básico de controle do contrato, como 

também elemento de referência para medição e pagamento. 

2.3.2.1.1. Quando da adequação do Cronograma Físico Financeiro pela empresa me-

lhor classificada no certame, o percentual das 3 últimas parcelas deve permanecer 

em no mínimo igual a 10% (dez por cento) do valor total da obra. 

2.3.2.2. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias 

úteis contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início pela 

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

2.3.2.3. Os prazos para apresentação do Projeto Básico detalhado no Item 6 do 

Termo de Referência, prazo para análise e aceitação da Prefeitura Municipal de Co-

latina, prazo para elaboração do Projeto Executivo e Execução da Obra e Serviços, 

demais informações, são os seguintes: 

I. Todos os estudos e levantamentos e Projetos Básicos: até 60 (ses-

senta) dias após Emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato. 

a) Os Projetos de Desapropriação e de Soluções de Interferências também 

deverão ser apresentados no prazo de 60 (sessenta) dias após a Emissão da Ordem 

de Início dos Serviços do Contrato, atendendo as exigências para Projeto Executivo. 

II. Análise para possível Aceitação do Projeto Básico: 30 (trinta) dias. 

a) A análise da Prefeitura Municipal de Colatina será realizada somente 

quando o Projeto Básico apresentar todos estudos, disciplinas e informações neces-

sárias para execução da obra e proteção ambiental. 



 

b) Não será permitida análise ou medição parcial do Projeto Básico.  

III. Elaboração do Projeto Executivo: 90 (noventa) dias, contados a partir 

da Emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato. 

a) a aceitação do Projeto Básico será condição necessária para a liberação 

dessa frente. 

IV. Análise para possível Aceitação do Projeto Executivo: 30 (trinta) dias. 

a) A análise da Prefeitura Municipal de Colatina será realizada somente 

quando o Projeto Executivo apresentar todos os elementos, projetos, com nível má-

ximo de detalhamento das soluções, plantas, desenhos e notas de serviço, de acordo 

com as normas pertinentes da ABNT e DNIT vigentes. 

b) Não será permitida análise ou medição parcial do Projeto Executivo.  

2.3.3. Prazo para entrega da obra: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir 

da emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato. 

2.3.4. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expedi-

ente no órgão contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme Art. 111, da 

Lei 14.133/2021, com suas respectivas alterações. 

2.3.5. O prazo para assinatura do contrato é de 02 (dois) dias úteis, contados a 

partir da data da convocação para esse fim. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA-

TAÇÃO  

3.1. A Fundamentação e necessidade da Contratação e de seus quantitativos 

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no PPA 2022-2025 e na LOA 2025, 

na Atividade 1.036 - Enrocamento e Drenagem de Rios e Córregos. 

3.3. Da justificativa para aceitação de pessoa jurídica participar de licita-

ção em consórcio  

3.3.1. Será admitida a participação de consórcios nos termos do art. 15 da Lei n.º 

14.133/2021, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do licitante, 

proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O 

consórcio ainda enseja a participação de maior número de empresas, possibilitando o 



 

aumento na competitividade. 

3.4. Da justificativa da participação de Microempresa (ME) e Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) 

3.4.1. É permitida a participação de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno 

Porte (EPP), desde que atenda aos requisitos da Lei Complementar n.º 147/2014, que 

alterou a redação da Lei Complementar n.º 123/2006. 

3.4.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado pre-

visto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, pois estes não são apli-

cadas no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadra-

mento como empresa de pequeno porte (Art. 4º, §1º, inc. II da Lei n.º 14.133/2021). 

3.4.3. Da justificativa da participação de Cooperativas 

3.4.3.1. Não será admitida a participação de Cooperativas nesta licitação, com 

base na Súmula n. 281 do TCU: 

“É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza 
do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, 
houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, 
bem como de pessoalidade e habitualidade” 

3.4.4. Da justificativa da garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação: 

3.4.4.1. Conforme art. 58 da Lei n.º 14.133/2021, será exigida, no momento da apre-

sentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia 

de proposta, como requisito de pré-habilitação, referente a 1% (um por cento) do valor 

estimado para a contratação, para demonstrar que o licitante possui lastro econômico-

financeiro para participar do certame. 

3.4.4.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata 

o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.5. Da justificativa para contratação em lote único 

3.4.5.1. O certame será realizado em lote único, com preço total orçado pela admi-

nistração. Para fins de classificação dos licitantes será considerado a técnica e preço. 

Segundo Marçal Justen Filho, 

"a obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica e eco-
nômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não 
for viável ou, mesmo, recomendável. O fracionamento em lotes deve res-
peitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. (...) a unidade do 



 

objeto a ser executado não pode ser destruída através do fraciona-
mento”. 

Esclarece-nos Carvalho Carneiro acerca do conceito de viabilidade técnica e econô-

mica, informando que "a viabilidade técnica diz respeito à integridade do objeto, 

não se admitindo o parcelamento quando tal medida implicar na sua desnatura-

ção, onde há risco a satisfação do interesse público em questão.” 

Com relação ao parcelamento tem-se que certames separados para “projeto” e para 

“execução da obra” não representaria economia para o erário, uma vez que, como 

justificado, os custos administrativos para a realização de dois certames e fiscalização 

de dois contratos distintos seriam aumentados ao se comparar com o custo de se 

realizar apenas um certame. 

Além disso, trata-se de uma obra especial de infraestrutura, no qual a divisão em vá-

rios lotes comprometeria a viabilidade técnica e econômica da obra, além de que o 

valor de mobilização e desmobilização para um objeto segmentado oneraria ainda 

mais o custo da obra. 

Os serviços a serem executados têm prazos pré-definidos. Objeto indivisível. O não 

agrupamento causaria prejuízo para o conjunto conforme Súmula 247 – TCU/2007. 

As atividades que serão executadas se complementam, não sendo, portanto, tecnica-

mente viável sua divisão. A contratação única gera maior potencial de ganho de eco-

nomia de escala, e ainda facilita o gerenciamento, a fiscalização e o acompanhamento 

da execução dos serviços. 

3.4.6. Da escolha do regime de execução do contrato 

3.4.6.1. O REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA é perfeitamente aplicável 

ao certame em comento, donde a Contratada deverá desenvolver o Projeto Básico, 

Projeto Executivo e executar as Obras e Serviços levando em consideração as dire-

trizes e orientações apresentadas no Edital e seus anexos, principalmente o Antepro-

jeto de Engenharia e este Termo de Referência. 

A adoção da Contratação Integrada visa ampliar a eficiência nas contratações públi-

cas e a competitividade entre os Licitantes; promover a troca de experiências e tecno-

logias em busca da melhor relação entre custos e benefícios para o setor público; 

incentivar a inovação tecnológica; assegurar o tratamento isonômico entre os Licitan-

tes; buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedi-

mentos para aplicação de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa 



 

para a Administração Pública; compartilhar com a Contratada, alguns dos riscos ine-

rentes a empreendimento deste porte, que em contratações do tipo Concorrência Pú-

blica recairiam apenas para o Contratante. 

Conforme art. 6º, XXXII da Lei n.º 14.13/2021, a contratação integrada é 

“regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o contra-
tado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, 
executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 
especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.” 

A opção pela Contratação Integrada é decorrente do Art. 46, V da Lei n.º 14.133/2021, 

onde: 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admiti-
dos os seguintes regimes: 
[…] 
V - contratação integrada; 
[...] 

Ainda, seguindo a leitura do art. 46 da Lei n.º 14.133/2021, que  

§ 2º A Administração é dispensada da elaboração de projeto básico nos ca-
sos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado ante-
projeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, 
observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6º desta Lei. 
§ 3º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo con-
tratado, o conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma 
físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da Administração, que 
avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e con-
formidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qua-
lidade ou a vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral 
do contratado pelos riscos associados ao projeto básico. 

Por meio da Contratação Integrada, a Prefeitura Municipal de Colatina espera obter, 

para um empreendimento deste vulto econômico e tecnológico, soluções técnicas ino-

vadoras que reduzam o prazo de execução das obras e serviços, e os custos diretos 

do empreendimento. Ademais, espera-se obter por parte dos concorrentes a máxima 

otimização de todos os recursos, com vistas a atender ao interesse público através da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

3.4.7. Do julgamento das propostas 

3.4.7.1. O julgamento adotado será de TÉCNICA E PREÇO, conforme Art. 33, 

IV da Lei n.º 14.133/2021. 

Para o objeto do empreendimento a opção escolhida foi a “possibilidade de execução 

com diferentes metodologias”, que traz a possibilidade da adoção de novos métodos 

de produção ou aperfeiçoamento desses. Tais métodos podem envolver mudanças 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiv


 

nos equipamentos e materiais utilizados ou na organização da produção, ou uma com-

binação dessas mudanças, o que pode derivar do uso de novo conhecimento no de-

senvolvimento de novas técnicas e trazer resultados mensuráveis no desempenho 

dos serviços. 

Esse “novo conhecimento”, agregado a uma combinação de “informações” e “conhe-

cimentos preexistentes”, poderá gerar e sistematizar melhorias em desenvolvimentos 

futuros levando sua aplicação a novos empreendimentos. Há possibilidade de produ-

ção e/ou entrega de produtos tecnologicamente novos ou aprimorados, que não pos-

sam ser produzidos ou entregues com os métodos convencionais de produção, ou 

ainda, com aumento efetivo da produtividade de um serviço considerado oneroso do 

ponto de vista da administração pública. 

A execução do projeto envolve, entre outras coisas, a execução de demolição de ma-

terial de 3ª categoria, enrocamento de pedra jogada com espalhamento e compacta-

ção mecânica a fim de garantir a estabilidade das obras de urbanismo projetadas, com 

o objetivo de sustentação a nova via a ser implantada. Tal serviço é de certa complexi-

dade, visto necessitar de equipamentos para espalhamento e compactação das pe-

dras, bem como, controles granulométrico e de distribuição das rochas, aceleração de 

recalque, controle geométrico e de acabamento, visando a segurança e durabilidade, 

além de garantir a qualidade dos serviços. 

Além disso, sob o piso do urbanismo da orla, será executado um colchão drenante de 

pó de pedra, sobre a estrutura de enrocamento, para a implantação da fundação do 

piso. Este serviço envolve a execução de uma camada de pó de pedra, protegida por 

geotêxtil devidamente dimensionado para tal fim, atendendo aos critérios geométricos 

definidos em projeto.  

O objeto do empreendimento trata-se de vias com tráfego intenso de veículos pesados 

e de circulação de pessoas dentro do perímetro urbano. 

3.4.7.1.1. Da justificativa para adoção da valoração de 70% para proposta téc-

nica e 30% para proposta de preços 

A escolha pela ponderação de 70% (setenta por cento) para a proposta técnica e 30% 

(trinta) para a proposta de preços visa assegurar que o objeto da licitação seja 

executado com o mais alto nível de qualidade e aderência às necessidades do 

contratante. Essa proporcionalidade reflete a busca pelo melhor resultado, 



 

especialmente em contratos que demandam alta especialização, inovação ou impacto 

significativo para o interesse público. 

Razões para a prioridade à proposta técnica: 

Qualidade como fator determinante: Em projetos complexos ou estratégicos, a 

qualidade técnica desempenha um papel central para garantir a eficácia e a segurança 

do serviço contratado. Dar maior peso à proposta técnica permite que o contratante 

privilegie soluções que demonstrem excelência, inovação e adequação às 

especificidades do projeto. 

Redução de riscos na execução: Priorizar a avaliação técnica mitiga riscos associados 

a propostas que, embora possam apresentar menor preço, não atendem aos 

requisitos mínimos de qualidade, resultando em falhas, retrabalhos ou até mesmo na 

interrupção do contrato. 

Incentivo à competitividade qualitativa: Atribuir 70% (setenta por cento) da valoração 

à proposta técnica promove a competição baseada em soluções de maior valor 

agregado, incentivando licitantes a apresentarem propostas mais robustas e 

diferenciadas tecnicamente. 

Adequação à complexidade do objeto: Contratações que envolvem alta 

especialização, serviços técnicos complexos ou impacto significativo na coletividade 

demandam atenção maior à capacidade técnica do licitante, o que justifica o peso 

predominante à avaliação técnica. 

Cumprimento do interesse público: O equilíbrio entre técnica e preço, com maior foco 

na técnica, garante que os objetivos da Administração sejam atendidos de forma mais 

eficiente e sustentável, priorizando o atendimento adequado às demandas da 

sociedade. 

Justificativa para o peso de 30% (trinta por cento) na proposta de preço: 

Embora a qualidade técnica seja primordial, é necessário manter um peso significativo 

para a proposta de preços a fim de preservar a economicidade e a eficiência no uso 

dos recursos públicos. O peso de 30% (trinta por cento) garante que o fator preço seja 

considerado de forma relevante, mas sem comprometer a qualidade técnica exigida 

para o sucesso do projeto. 

Dessa forma, a proporcionalidade de 70% (setenta por cento) para técnica e 30% 

(trinta por cento) para preço assegura um equilíbrio adequado entre qualidade e custo, 



 

priorizando soluções mais qualificadas sem desconsiderar a responsabilidade fiscal. 

Essa metodologia atende aos princípios da eficiência, economicidade e interesse 

público previstos na legislação aplicável. 

3.4.7.1.2. Da possibilidade de execução com diferentes metodologias: 

As Obras, Serviços e os Projetos (Básico e Executivo) que serão contratados, relaci-

onados as melhorias e ampliação da infraestrutura logística, são Obras e Serviços de 

Engenharia que não podem ser considerados comuns, uma vez que principalmente 

as soluções de engenharia (terraplenagem, pavimentação e drenagem) para o trecho 

considerada as características hidráulicas e ambientais, são específicas para o trecho 

não havendo possibilidade de utilizar projeto similar de outros trechos, havendo ne-

cessidade da engenharia (serviço de natureza intelectual), devido a sua especifici-

dade. 

Dentro da possibilidade de execução com diferentes metodologias, destacam-se os 

seguintes serviços: 

I. Escavação e Terraplenagem 

a) Possibilidade de emprego de diferentes sistemas de contenção para as es-

cavações profundas, como paredes estaca-prancha de aço ou concreto, bem como 

paredes de perfis e pranchões empregando as tecnologias disponíveis mais adequa-

das de acordo com as condições da escavação estabelecidas pelas condições do solo 

e nível do lençol freático. 

b) Possibilidade de utilização de máquinas e equipamentos de última geração 

como motoniveladoras com tecnologia de nivelamento a laser e deslocamento orien-

tado por georreferenciamento que proporcionam maior precisão e velocidade no aca-

bamento dos serviços de terraplenagem; 

c) A terraplenagem, poderá ser projetada em função do conceito do projeto 

considerando a disponibilidade dos materiais, a estabilidade, integridade do corpo do 

aterro e trafegabilidade da rodovia. 

d) O projeto deverá seguir as orientações definidas nos Manuais, Instruções 

de Serviços, Normas do DNIT e ABNT. 

II. Drenagem 

a) Poderão ser utilizadas diversas soluções como utilização de sistemas com 



 

tecnologias pré-moldadas, Rib Loc, tubos PEAD (com polímero termoplástico), siste-

mas de drenagem em formato monolítico com utilização de concreto polímero (com-

posto de misturas de agregados e resinas), etc. 

b) Os cálculos das vazões e tempo de recorrência seguirão as orientações 

definidas nos Manuais, Instruções de Serviços, Normas do DNIT e ABNT. O disposi-

tivo de drenagem que será projetado e executado deverá atender a vazão para o res-

pectivo tempo de recorrência. A Fiscalização da prefeitura poderá solicitar o uso de 

caminhão-tanque com água para teste do sistema de drenagem, sem ônus para a 

prefeitura. 

c) O sistema de drenagem que vier a ser adotado deverá ser comprovada-

mente o mais adequado para a região, levando-se em consideração o custo benefício, 

durabilidade, desempenho e economicidade. Desta forma deverá ser apresentado no 

Projeto Básico um capítulo específico contendo relatório técnico e econômico de-

monstrando qual a melhor solução a ser adotada. 

III. Pavimentação 

a) Possibilidade de utilizar diversas soluções de pavimentação como emprego 

de asfaltos modificados com maior durabilidade e resistência, pavimento rígido, entre 

outros. 

b) Podem ser avaliadas novas jazidas desde que no emprego (in natura e/ou 

em mistura) apresentem propriedades físicas e mecânicas comprovadamente iguais 

ou superiores ao estabelecido no Anteprojeto; 

c) Independentemente da solução de pavimentação empregada deve ser 

atendida a vida útil do pavimento para um período mínimo de 10 anos. As condições 

geométricas deverão ser atendidas, inclusive com melhorias dos acessos as edifica-

ções e residências. 

d) O revestimento que vier a ser adotado deverá ser comprovadamente o mais 

adequado para a região, levando-se em consideração o custo benefício, durabilidade, 

desempenho e economicidade. Desta forma deverá ser apresentado no Projeto Bá-

sico um capítulo específico contendo relatório técnico e econômico demonstrando 

qual a melhor solução a ser adotada. 

IV. Sinalização, Urbanização e Iluminação 



 

a) O projeto deverá seguir as orientações definidas no Anteprojeto de Enge-

nharia, nos Manuais, Instruções de Serviços, Normas do DNIT e ABNT. 

 

3.4.7. Portanto, a PREFEITURA MUNUCIPAL DE COLATINA/ES entende que o 

Regime Diferenciado de Contratação, modalidade Contratação Integrada é o mais 

adequado para esta licitação, pois permite para este empreendimento soluções técni-

cas inovadoras que reduzam o prazo de execução das obras e os custos diretos. 

Também, espera-se obter por parte dos concorrentes a máxima otimização de todos 

os recursos, barateando mais ainda a contratação em pauta. Poderão ser utilizadas 

alguns conceitos para a elaboração do projeto e execução da obra, consequente-

mente o “tratamento e/ou convívio” com o regime de cheias para a região. 

3.4.8. O projeto deverá seguir as orientações definidas nos Manuais, Instruções 

de Serviços, Normas do DNIT e ABNT. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO  

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tó-

pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-

rência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. As empresas e consórcios licitantes deverão apresentar Atestados dos 

itens de maior relevância, conforme § 1º do art. 67 da Lei n. 14.133/2021. 

5.2. A Contratada deverá atender às normas de segurança do trabalho, publi-

cadas pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, adotando todos os cuidados 

relativos à proteção dos trabalhadores e pessoas ligadas às atividades da obra fa-

zendo ainda com que seus empregados e subempreiteiros, além de uniformizados, 

portem permanentemente equipamentos de proteção individual. 

5.3. A Contratada deverá atender às normas ambientais vigentes. 

5.4. Todos os entulhos e produtos de demolição deverão ser retirados pela Con-

tratada e ser depositados em bota-fora com licença ambiental, devidamente autori-



 

zado pela municipalidade, devendo o seu endereço e trajeto ser comunicado à Con-

tratante.  

5.5. A Contratada deverá manter em condições de perfeita higiene e guarda 

todos os ambientes e espaços da obra, bem como sua limpeza. 

5.6. Executar o objeto do contrato de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉC-

NICAS e ANTEPROJETO. 

5.7. Atender às normas da ABNT e das legislações pertinentes e demais nor-

mas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

5.8. Lei n. 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profis-

sões de Engenharia e dá outras providências; 

5.9. Lei n. 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 

5.10. Lei n. 6.496/1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” 

na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura; 

5.11. Resolução CONAMA n. 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece dire-

trizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

5.12. Resolução CONSEMA n. 001, de 14 de março de 2022. 

5.13. Lei n. 6.932/2022 – Novo Código de Obras do Município de Colatina, Es-

tado do Espírito Santo. 

5.14. Lei n. 5.045/2004 – Código Municipal de Meio Ambiente, no Município de 

Colatina. 

5.15. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e quali-

dade da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individual-

mente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

desempenho. 

5.16. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de 

atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua 

contratação, bem como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas 

Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho, e que pos-

suam em seu quadro técnico profissionais com registro na entidade competente. 



 

5.17. O custo de mobilização, desmobilização, transporte de equipamentos, des-

locamentos, seguros e todos os demais custos/encargos envolvidos na realização do 

serviço estão a cargo da contratada, ou seja, a proposta de preço deverá compreender 

todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais e mão de obra ao per-

feito cumprimento dos requisitos. 

5.18. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:  

5.18.1. Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos excepcio-

nais expressamente aprovados pela MUNICIPIO DE COLATINA, limitado a 30% 

(trinta por cento), desde que não se refiram as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto, bem como não se refiram aos itens de pontuação da proposta 

técnica. 

5.18.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os 

quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação 

de atestados que comprovassem execução de serviço com características semelhan-

tes. 

5.18.3. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante 

a CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

5.18.4. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRA-

TANTE, com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos servi-

ços. 

5.18.4.1. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRA-

TANTE o pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) 

pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve correspon-

der à exigida para habilitação nesta licitação. 

5.18.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder 

perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais cor-

respondentes ao objeto da subcontratação.  

5.19. A garantia do objeto deverá obedecer ao prazo definido no art. 618 do Có-

digo Civil, Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002: 



 

“Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções considerá-
veis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irre-
dutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em 
razão dos materiais, como do solo.”.  

5.20. Será exigida a garantia da contratação no valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor contratado, de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n. 

14.133/2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5.21. A CONTRATADA deverá prestar garantia adicional nos termos do art. 59, 

§5º da Lei n. 14.133/21, in verbis: 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida ga-
rantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com esta Lei. 

5.22. A visita técnica ao local de execução dos serviços, objeto deste edital, se 

faz facultativa, limitada a uma licitante por vez, não se permitindo, em nenhuma hipó-

tese, visitas conjuntas ou concomitantes, a fim de preservar os princípios da impesso-

alidade, isonomia e eficiência do processo licitatório. 

5.22.1.  Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos do artigo 67, in-

ciso VI da Lei n. 14.133/2021, cujo requerimento deverá ser protocolizado no Proto-

colo Geral do Município de Colatina/ES. 

5.22.2. O protocolo e o agendamento da visita técnica somente serão realizados 

até o dia previsto em edital, podendo a visita ser realizada até o primeiro dia útil se-

guinte a referida data. 

5.22.3. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone fornecido pela Secreta-

ria Municipal de Obras. 

5.22.4. No ato da visita será fornecido termo de participação em visita técnica, a 

ser expedida pelo engenheiro vinculado à Secretaria Municipal de Obras. 

5.22.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

5.22.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos ser-

viços decorrentes. 



 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Este documento tem por finalidade estabelecer as condições TÉCNICAS a 

serem observadas no EDITAL para licitar a contratação da empresa responsável pela 

Elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenharia e Arquitetura, Execução das 

Obras e serviços de urbanismo e arquitetura do muro de contenção e o enrocamento 

de pedra na margem norte do Rio Doce para a nova via, praça, calçadas e ciclovias, 

localizada no bairro São Braz, em Colatina/ES. 

6.2. Plano de Ataque Sugerido à Obra: 

6.2.1. Instalações: 

No momento em que forem iniciados os serviços de construção, deverão estar prontas 

as instalações para a obra, as quais deverão constar no mínimo, de: 

✓ Escritório central; 

✓ Oficina mecânica; 

✓ Almoxarifado, e 

✓ Laboratórios de solos e asfalto. 

Estas instalações deverão estar concluídas antes do prazo previsto para sua utilização, 

de acordo com o cronograma de execução proposto. Posteriormente, as demais ins-

talações necessárias deverão obedecer aos prazos previstos para sua utilização, con-

forme o cronograma citado, antes de 30 (trinta) dias do início. 

6.2.2. Sequência Executiva Sugerida: 

Para a realização das obras previstas, sugere-se a seguinte sequência executiva: 

✓ Implantação do canteiro; 

✓ Elaboração dos projetos; 

✓ Limpeza do terreno 

✓ Terraplenagem; 

✓ Enrocamento; 

✓ Drenagem 

✓ Pavimentação Viário; 

✓ Ciclovia; 

✓ Calçadas; 

✓ Guias e sarjetas 



 

✓ Parque de skate; 

✓ Quadra Poliesportiva 

✓ Iluminação Pública; 

✓ Paisagismo; 

✓ Sinalização; 

✓ Mobiliário urbano; 

✓ Playground e área de academia. 

6.2.3. Frentes de Serviços: 

Em todos os serviços relacionados, a entrada das turmas se dará de acordo com as 

previsões do cronograma para cada etapa, de modo a manter-se o andamento dos 

serviços dentro dos prazos contratuais. 

✓ Serviço de Terraplenagem 

Os serviços de terraplenagem deverão ter as frentes constituídas de: 

• Turma de desmatamento e limpeza; 

• Turma de escavação, carga e transporte de materiais; 

• Turma de compactação das camadas. 

✓ Serviço de Enrocamento 

Os serviços de enrocamento deverão ser atacados com prioridade, de modo a permitir 

a execução dos serviços de terraplenagem e pavimentação. 

✓ Serviço de Pavimentação 

As frentes de serviços de pavimentação serão constituídas de: 

• Equipe para reparos localizados; 

• Equipe para a execução dos serviços de implantação do pavimento novo; 

• Equipe para a execução de implantação de calçadas e ciclovias. 

✓ Serviço de Drenagem 

As frentes de serviços de drenagem serão constituídas para execução de: 

• Confecção das sarjetas de cortes e aterros, meios-fios, entradas e descidas 

d’água, dissipadores de energia, valetas de proteção de cortes, caixas de passagens, 

transposição de sarjetas, etc. 

✓ Serviço de Sinalização e obras Complementares 

As frentes de serviços de sinalização e obras complementares serão constituídas de: 

• Implantação de sinalização vertical e horizontal; 



 

✓ Serviço de Arquitetura e Urbanismo 

As frentes de serviços de arquitetura e urbanismo serão constituídas de: 

• Edificações e; 

• Urbanização da área. 

✓ Serviço de Sinalização de Obra 

As obras deverão ser sinalizadas, de forma a se evitar acidentes durante a execução 

delas. 

Dever-se-á dar atenção nos cruzamentos dos equipamentos com os veículos que uti-

lizam a área afetada. 

6.3. No escopo desta contratação diferem-se os produtos em dois grupos prin-

cipais: 

I. Projeto Básico e Executivo de Engenharia; 

II. Execução das Obras. 

6.3.1. O Projeto Executivo deverá apresentar o detalhamento dos serviços a se-

rem executados, como enrocamento, terraplenagem, drenagem e OAC, interferências 

pavimentação, sinalização, e complementares para toda a obra. 

6.3.2. Toda a documentação técnica elaborada pela CONTRATADA relativa a 

obras e/ou projetos, será de propriedade exclusiva do Prefeitura Municipal de Cola-

tina, que dela se utilizará conforme melhor lhe convier. 

6.3.3. É vedado à Contratada dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros, 

qualquer dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, 

salvo com prévia autorização expressa pela Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.4. Escopo e orientações para elaboração do projeto básico, projeto execu-

tivo e das obras e serviços de engenharia 

6.4.1. A empresa deverá elaborar o Projeto Básico, Projeto Executivo de Enge-

nharia e Executar todas Obras e Serviços, realizar todos os estudos e levantamentos 

necessários, inclusive os projetos para atendimento as demandas ambientais. 

6.4.2. Todos os estudos, levantamentos, análises, prospecções geotécnicas, co-

leta de dados e documentação técnica, necessários ao atendimento do escopo do ob-

jeto, será realizado pela CONTRATADA, tanto relativo as obras quanto aos projetos, 

que serão de propriedade exclusiva da Prefeitura Municipal de Colatina, que deles se 



 

utilizará conforme melhor convier, a qualquer tempo. Esta documentação deverá tam-

bém ser entregue em mídia editável. 

6.4.3. É vedada à CONTRATADA dar conhecimento, transmitir ou ceder a tercei-

ros quaisquer estudos, levantamentos, análises, dados coletados e documentações 

técnicas, preparados ou recebidos para a execução dos serviços e/ou obras, salvo com 

prévia autorização expressa da Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.4.4. Os serviços, pessoal e equipamentos devem seguir as recomendações 

abaixo, porém não se limitando a elas, cabendo especificamente a CONTRATADA: 

a) Executar os serviços, de acordo com as Normas e Fiscalização da Prefei-

tura Municipal de Colatina e DER/ES; 

b) Fazer constar nas placas de sinalização quando da execução dos serviços 

a logomarca: A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA/ES; 

c) Destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos a serem 

realizados, devidamente equipados com EPI (Equipamento de Proteção Individual) 

para atendimento às Normas de Segurança e Higiene do Trabalho conforme portaria 

reguladora do Ministério do Trabalho; 

d) A empresa contratada deverá providenciar, sem ônus para a Prefeitura Mu-

nicipal de Colatina e no interesse da segurança dos usuários da via e do seu próprio, 

o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança 

a seus empregados, bem como a sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos 

pelas Normas do DNIT, DER-ES, ABNT e padrões da Prefeitura Municipal de Colatina, 

mantendo a operação no período de execução das obras e a segurança dos usuários 

e pedestres da via; 

e) Destinar veículos e equipamentos suficientes para o desenvolvimento dos 

trabalhos, bem como todo o material necessário para execução dos mesmos; 

f) Elaborar junto com a Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina as 

notas de serviço, as medições das obras e o respectivo controle das mesmas; 

g) Ser responsável pelo fornecimento contínuo e constante de todo e qualquer 

material necessário à execução dos serviços relacionados nas ORDENS DE SER-

VIÇO; 

h) Dispor de todos os equipamentos, acessórios e ferramentas necessários à 

execução dos serviços relacionados nas ORDENS DE SERVIÇO; 



 

i) Manter todos os equipamentos em condições adequadas e equipados com 

todos os sistemas e dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor; 

j) Atentar para todas as exigências e orientações constante no que se refere 

a apresentação do Plano de Ataque (PA), e Planejamento, Monitoramento e Controle 

da Obra, para aprovação prévia antes da emissão da Ordem de Serviço; 

k) Obter todas as licenças e/ou autorizações ambientais necessárias ao de-

senvolvimento de suas atividades, quando couber, bem como atender às condicionan-

tes nelas impostas; 

l) Apresentar à fiscalização os comprovantes de destinação final dos resí-

duos; 

m) Compete à CONTRATADA o envio de um relatório mensal de andamento 

da obra, contendo boletim de medição, com o pedido da parcela considerada por ele 

adimplida, descrições dos itens realizados no mês, cronograma “programado x reali-

zado”, avanço da obra, pendências, eventos programados para o próximo mês, des-

taques (marcos importantes cumpridos durante o mês), programação de serviços para 

recuperação de eventuais atrasos de eventos e outros, tudo de acordo com os requi-

sitos do item “Planejamento, Monitoramento e Controle da Obra”. 

6.4.5. Na necessidade de desvio de tráfego, a CONTRATADA será a única respon-

sável pela elaboração dos projetos, bem como pela implantação dos desvios. Todas 

as obras deverão ser dotadas de proteção devidamente sinalizados, de forma a ga-

rantir a segurança dos veículos e transeuntes. A aprovação deverá ser feita junto à 

equipe de fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.4.6. As Obras e Serviços deverão ser atacados, em tantas frentes de serviços 

quanto necessário, a fim de que o empreendimento seja concluído no prazo progra-

mado. 

6.4.7. Durante a execução da Obra, a CONTRATADA deverá levar em considera-

ção os seguintes aspectos: qualidade dos serviços, inclusive obediência ao Projeto de 

Engenharia e aos dispositivos contratuais; cumprimento de prazos; metas contratuais 

e cronograma físico-financeiro; proteção ao meio ambiente; solução de problemas 

construtivos surgidos; execução de ensaios tecnológicos e do controle geométrico. 

6.4.8. A CONTRATADA será responsável pela operação, conservação e manu-

tenção do objeto contratado, a partir das datas informadas a seguir, independente da 



 

entrega, análise, aceitação ou rejeição do Projeto Básico pela Prefeitura ou da execu-

ção das obras ou serviços. 

6.4.9. Entende-se operação, conservação e manutenção os serviços definidos nos 

Manuais, Normas, Especificações e Instruções de Serviços do DNIT. 

6.4.10. A contratada deverá apresentar detalhadamente as avaliações das quanti-

dades de todos os serviços. Deverão ser apresentados também croquis, desenhos 

simplificados que esclareçam as medidas adotadas nos cálculos das quantidades. 

6.4.11. As planilhas de quantidades e serviços deverão ser apresentadas conforme 

Resolução TCE-ES Nº 366, de 22 de novembro de 2022. Os itens não contemplados 

por estas tabelas deverão ser acompanhados das devidas especificações de materiais 

e serviços. 

6.4.12. Quantificar todos os materiais necessários à completa execução da obra 

adotando os preços unitários dos serviços da tabela aprovada pela Prefeitura Munici-

pal de Colatina, na data base e aplicando o fator de desconto da licitação. 

6.4.13. Os memoriais descritivos específicos deverão ser consolidados em um 

único Memorial Descritivo global do empreendimento, contendo as premissas adota-

das no projeto. 

6.4.14. A CONTRATADA deverá atender integralmente aos requisitos mínimos de 

Meio Ambiente, estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras, Convenções, Decre-

tos e Instruções, bem como da Legislação Municipal, Estadual e Federal, Normas In-

ternas da Prefeitura Municipal de Colatina e exigências específicas de possíveis or-

ganismos financiadores do empreendimento, conforme escopo do Contrato. 

6.4.15. Será de responsabilidade da CONTRATADA a obtenção e a titularidade do 

licenciamento ambiental da obra, incluindo as licenças de instalação. Caberá ainda a 

CONTRATADA a obtenção e titularidade do licenciamento ambiental das áreas de 

apoio necessárias à execução da obra, tais como empréstimos, jazidas, áreas de bota-

fora, etc., em tempo hábil, em acordo com o cronograma. 

6.4.16. É escopo da CONTRATADA VERIFICAR a necessidade de elaboração de 

Plano de Controle Ambiental (PCA), cuja remuneração está inclusa nos custos de ela-

boração dos Projetos. 

6.4.17. O Projeto, Obras e Serviços da Componente Ambiental deverão seguir mi-

nimamente o disposto na IS 246 e segundo o Manual para Atividades Ambientais do 



 

DNIT, quando couber. 

6.4.18. A Contratada deverá recuperar todas áreas impactadas pelo empreendi-

mento, em conformidade com as normas e legislações existentes estaduais e munici-

pais, bem como as normas do DNIT. 

NORMAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Norma DNIT 070/2006 PRO 
Condicionantes ambientais das áreas de uso de 
obras 

Norma DNIT 071/2006-ES 
Tratamento Ambiental de áreas de uso de obras e do 
passivo ambiental de áreas consideradas planas ou 
de pouca declividade por vegetação herbácea. 

Norma DNIT 072/2006-ES 

Tratamento Ambiental de áreas de uso de obras e do 
passivo ambiental de áreas consideradas íngremes 
ou de difícil acesso pelo processo de regene- ração 
herbácea. 

Norma DNIT 073/2006-ES 

Tratamento Ambiental de áreas de uso de obras e do 
passivo ambiental de áreas consideradas planas ou 
de pouca declividade por vegetação arbórea e 
arbustiva. 

Norma DNIT 074/2006-ES 
Tratamento Ambiental de Taludes e Encostas por 
intermédio de dispositivos de controle de processos 
erosivos. 

Norma DNIT 075/2006-ES 
Tratamento Ambiental de Taludes com solos 
inconsistentes. 

Norma DNIT 076/2006-ES 
Tratamento Ambiental Acústico das áreas lindeiras da 
Faixa de Domínio. 

Norma DNIT 077/2006-ES Cerca viva ou tela de proteção da fauna. 

Norma DNIT 078/2006-PRO 
Condicionantes Ambientais pertinentes à segurança 
rodoviária na fase de obra. 

Norma DNIT 102/2009-ES Proteção do corpo estradal – Proteção vegetal. 

DNER-ES 044/71 Revestimento de taludes com solo-cimento. 

Norma DER-ES CR 
007/2010 

Controle Ambiental de Obras e Serviços. 

6.4.19. Durante a execução das obras e consequente implementação da proteção 

ambiental deve-se obedecer às condicionantes da Licença de Instalação a ser emitida 



 

pelo Órgão Ambiental competente. 

6.4.20. A Contratada, além de atender às Condicionantes das licenças que se fize-

rem necessárias, deverá tomar algumas medidas de cuidados ambientais, tais como: 

a) Estocar adequadamente os materiais a serem utilizados; 

b) Executar a limpeza total do canteiro após a conclusão das obras, particu-

larmente das áreas usadas para estoque de materiais; 

c) Os materiais oriundos de demolição de tubos de ferro fundido (drenagem), 

revestimento asfáltico e concreto armado deverão ter destinação adequada, de acordo 

o estabelecido na legislação vigente; 

d) Os resíduos e efluentes do canteiro de obras e afins, também deverão ter 

destinação adequada atendendo a legislação pertinente em vigor. 

6.5. Da escolha dos materiais 

6.5.1. A Contratada deverá, sempre que possível, dar prioridade ao uso de mate-

riais que apresentem menor risco de impacto ao meio ambiente. 

6.5.2. São recomendados materiais que apresentem a viabilidade de reaproveita-

mento e/ou reciclagem, minimizando o volume de resíduos a serem encaminhados 

para aterros. O reaproveitamento de materiais só deverá ser realizado se o material 

estiver em boas condições de uso e não apresentar risco. 

6.5.3. Além disso, deve-se atentar a não utilização de materiais proibidos pela 

legislação brasileira, como o amianto e asbesto de acordo com o previsto pela Lei nº 

9.055 de 01 de junho de 1995. 

6.6. Da organização de canteiro de obras 

6.6.1. Deverão ser realizadas ao longo do processo construtivo atividades que 

garantam o bom funcionamento dos canteiros de obras e instalações provisórias, 

como por exemplo: 

a) Controle das condições sanitárias do canteiro; 

b) Constante observação da qualidade da água potável fornecida aos colabo-

radores, bem como a higienização periódica de bebedouros (evidenciada através de 

planilhas contendo a data da última higienização); 

c) Remoção de coleta seletiva nos canteiros de obra, por meio de lixeiras devi-

damente identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, destinar 



 

posteriormente os resíduos para cooperativas ou empresas que realizem a recicla-

gem; 

d) Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações 

vigentes e encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e disposição 

final; 

e) Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de 

acordo com as normas de segurança vigentes; 

f) Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequados, 

bem como rotas de fuga e saídas de emergência. Realizar o treinamento dos colabo-

radores sobre a correta utilização desses dispositivos. 

6.7. Do controle de materiais tóxicos, perigosos e inflamáveis na obra 

6.7.1. Segundo a NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 

da Construção, item 18.24 - Armazenagem e estocagem de materiais: 

“18.24.7 - Os materiais tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos devem 
ser armazenados em locais isolados, apropriados, sinalizados e de acesso 
permitido somente a pessoas devidamente autorizadas. Estas devem ter co-
nhecimento prévio do procedimento a ser adotado em caso de eventual aci-
dente.” 

a) A Contratada deverá estabelecer procedimentos quanto ao armazena-

mento e manipulação desses materiais, conforme as instruções fornecidas por normas 

técnicas de órgãos regulamentadores e do próprio fabricante. Estes procedimentos 

deverão levar em consideração os seguintes itens: 

b) Definição de áreas de estocagem impermeáveis para produtos tóxicos e pe-

rigosos, corretamente dimensionadas e capazes de reter eventuais vazamentos (com-

bustíveis, aditivos, tintas, solventes, etc.); 

c) Armazenamento de todo material potencialmente poluidor deverá ser afas-

tado de eventuais cursos d’água existentes no terreno ou fronteiriços; 

d) Solicitação, junto aos fornecedores, das fichas técnicas de produtos consi-

derados perigosos e de suas condições específicas de armazenamento. Estocar os 

materiais de forma que as etiquetas fiquem visíveis, tomando especial cuidado com 

os produtos perigosos; 

e) Remoção de coleta seletiva nos canteiros de obra, por meio de lixeiras devi-

damente identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, destinar 



 

posteriormente os resíduos para cooperativas ou empresas que realizem a recicla-

gem; 

f) Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações 

vigentes e encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e disposição 

final; 

g) Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de 

acordo com as normas de segurança vigentes; 

h) Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequados, 

bem como rotas de fuga e saídas de emergência. Realizar o treinamento dos colabo-

radores sobre a correta utilização desses dispositivos; 

i) Colocação de extintores de incêndio adequados, devidamente carregados, 

dentro da validade, além de um contrato de manutenção com a empresa fornecedora; 

j) O local de armazenamento de materiais tóxicos, perigosos e inflamáveis de-

verá ser identificado no layout do canteiro de obras, bem como no mapa de risco, a 

fim de demonstrar graficamente a todos os colaboradores os principais riscos presen-

tes em diferentes pontos do canteiro de obras. 

6.7.2. A CONTRATADA é responsável por garantir que o transporte de materiais e 

resíduos tóxicos, perigosos e inflamáveis seja executado de acordo com o estabele-

cido pela legislação. É de extrema importância que seja definido pela mesma um con-

trole periódico de vistorias nos caminhões que realizarão o transporte desses materi-

ais e resíduos. De maneira preventiva, essa vistoria poderá identificar falhas que resul-

tariam em acidentes e contaminações. 

6.7.3. Especial atenção deverá ser dada à fase de destinação final de resíduos 

sólidos perigosos. A destinação final deve ser cuidadosamente planejada, de forma 

que não sejam gerados impactos significativos no ambiente. 

6.7.4. A CONTRATADA deverá realizar, além da qualificação prévia de prestado-

res de serviços, a constante fiscalização das documentações e das atividades execu-

tadas, garantindo que a destinação dos resíduos perigosos gerados pela obra seja 

realizada de acordo com os parâmetros legais. 

6.8. Do monitoramento e gestão ambiental 

6.8.1. Os assuntos relacionados à questão ambiental têm sido abordados com 

muita ênfase e relevância nas últimas décadas devido ao aprimoramento de políticas 



 

públicas e da legislação ambiental vigente. Para a promoção do desenvolvimento sus-

tentável e minimização dos impactos gerados pelas obras de infraestrutura urbana 

sob sua responsabilidade, a Prefeitura institui a criação de rotinas e procedimentos 

para ações ambientais, através da implantação de um sistema de gestão, monitora-

mento e supervisão ambiental em seus empreendimentos. 

6.8.2. Estas rotinas e procedimentos incorporam especificações e medidas ambi-

entais que abrangem procedimentos construtivos, atendimento à legislação ambiental 

e à licença ambiental, controle do manejo arbóreo e paisagismo, proteção à fauna e à 

flora, instalação e operação de áreas de apoio e áreas-fonte de materiais de constru-

ção, padrões de conduta para os operários das obras e serviços em relação ao meio 

ambiente, a qualidade do trabalho ambiental realizado pelas contratadas e a verifica-

ção da implementação das medidas socioambientais. 

6.8.3. Neste aspecto, cabe a Contratada executar as medidas de controle ambi-

ental, sendo de responsabilidade da Prefeitura atuar no papel de fiscalização, verifi-

cando juntamente com a equipe de supervisão ambiental a aplicação das medidas 

propostas. 

6.9. Da análise de aspectos e impactos ambientais por etapa de obra e cri-

ação de rotinas, procedimentos e medidas de controle 

6.9.1. Entende-se por aspecto ambiental o elemento das atividades, produtos ou 

serviços de uma organização que possa interagir com o meio ambiente. Segundo a 

Resolução CONAMA 01/86, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 

forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indireta-

mente afetam: 

a) A saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) As atividades sociais e econômicas; 

c) A biota; 

d) As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) A qualidade dos recursos ambientais. 

6.9.2. Para que seja possível a implantação de um sistema de gestão, monitora-

mento e supervisão ambiental na execução de obras e serviços, é necessário realizar 

na fase preliminar do empreendimento, logo na fase de planejamento, o levantamento 



 

de aspectos e impactos ambientais por etapa de obra. 

6.9.3. A partir deste levantamento, a Contratada deverá criar rotinas, procedimen-

tos e medidas de controle, juntamente com a Prefeitura, compondo assim o Programa 

de Monitoramento e Supervisão Ambiental, a fim de minimizar os impactos ambientais 

causados pelo empreendimento, que deverão ser aplicadas no decorrer das obras. 

6.9.4. O Programa de Monitoramento e Supervisão Ambiental visa subsidiar a 

Prefeitura Municipal de Colatina na implementação de todos os demais Programas 

Ambientais de Controle Ambiental, incluindo, ainda, os Programas que apresentam 

natureza institucional, e contam com vinculação indireta na execução das obras, ex-

pressa tanto na implantação de medidas estruturais no projeto (caso dos Programas 

de Proteção à Fauna e Flora, de Transporte de Produtos Perigosos), quanto em ações 

que podem interferir com o cronograma de obras (caso dos Programas de Desapropri-

ação/Reassentamentos, de Proteção ao Patrimônio Arqueológico, etc.). 

6.9.5. As ações de Monitoramento e Supervisão Ambiental dar-se-ão em estrita 

observância à legislação ambiental aplicável, de qualquer nível (federal, estadual e 

municipal), em consonância com os cronogramas, acordos e condições estabelecidas 

durante o processo de licenciamento ambiental, buscando, ainda, garantir o cumpri-

mento do cronograma de obras estabelecido na licitação. 

6.9.6. A viabilização deste Programa apoia-se na permanente verificação da con-

formidade ambiental das ações inerentes à execução das obras, conforme requisitos 

constantes nos Projetos de Engenharia e das exigências impostas no licenciamento 

ambiental do empreendimento, bem como, na constituição de um sistema de informa-

ções, que constituirá a base de dados do DER-ES. 

6.9.7. O sistema de informações será estruturado para manter a memória do em-

preendimento e permitir a visão do conjunto dos indicadores ambientais antes e de-

pois das obras; para controlar o atendimento as exigências dos licenciamentos e au-

torizações específicas emitidas pelos órgãos ambientais e demais órgãos competen-

tes; para favorecer a análise dos registros de ocorrências tanto positivas, quanto irre-

gulares; para subsidiar providências do DER-ES diante de “não conformidades” am-

bientais. 

6.9.8. As ações pertinentes ao monitoramento e supervisão ambiental, podem ser 

englobadas nos seguintes componentes básicos: 



 

a) Efetuar o controle ambiental sistemático das obras e dos Programas Ambi-

entais com o objetivo de atender à legislação ambiental vigente, assim como, às exi-

gências do órgão ambiental e dos demais órgãos competentes envolvidos; 

b) Executar supervisão de todas as atividades ambientais, contratadas, de-

senvolvidas na área de influência direta do empreendimento; 

c) Inventariar e avaliar periodicamente seus efeitos e resultados em função dos 

padrões ambientais estabelecidos e propor, quando necessário, alterações, comple-

mentações, ou novas ações e atividades; 

d) Promover a supervisão ambiental de todas as fases do empreendimento, 

desde sua pré-implantação até o início de operação, atestando a conformidade ambi-

ental dos ser- viços realizados. 

6.10. Da educação ambiental dos colaboradores 

6.10.1. A CONTRATADA deverá estruturar um Programa de Educação Ambiental, 

contemplando todas as ações tomadas para disseminação da temática ambiental em 

obras, bem como a promoção de ações voltadas para a preservação do meio ambi-

ente do trabalho e minimização dos impactos gerados pelo empreendimento. 

6.10.2. A abordagem da temática ambiental deverá ser realizada através de pales-

tras, dinâmicas e treinamentos, envolvendo todos os colaboradores da obra. Os temas 

escolhidos deverão estar relacionados às atividades desenvolvidas pela CONTRA-

TADA na obra, possibilitando aos colaboradores o desenvolvimento prático dos temas 

previa- mente abordados. 

6.11. Das diretrizes para o controle de processos erosivos e de sedimenta-

ção 

6.11.1. A CONTRATADA deverá adotar medidas de prevenção, durante todo o pro-

jeto, para o controle de erosão e sedimentação tanto das redes pluviais como de cor-

pos hídricos que poderão sofrer alterações e impactos durante o processo construtivo. 

6.11.2. Esses impactos não serão repercutidos apenas na Área de Influência Direta 

(AID) do empreendimento, mas também em áreas de apoio secundárias (aterros, bota-

foras, pedreiras e concreteiras). 

6.12. Das diretrizes para o gerenciamento de resíduos da construção civil 

6.12.1. A CONTRATADA deverá estabelecer um Plano de Gerenciamento de Re-



 

síduos da Construção Civil. Esse plano deve ser elaborado no início das obras e de-

verá ser mantido sempre atualizado, contemplando os diversos tipos de resíduos que 

são gerados ao decorrer das obras. 

6.12.2. O Plano de Gerenciamento de Resíduos deverá ter como intuito criar norma-

tivas quanto à classificação, triagem, acondicionamento, transporte e destinação final 

dos resíduos gerados pela CONTRATADA, contemplando, no mínimo: 

a) A caracterização dos resíduos gerados na obra, segundo a legislação vi-

gente; 

b) Segregação correta dos resíduos, segundo classificações legais; 

c) Acondicionamento adequado dos resíduos, protegidos de intempéries e se-

gundo especificações técnicas de cada material; 

d) Transporte externo, realizado por empresas devidamente autorizadas e ca-

pacita- das para realizar essa atividade; 

e) Alternativas para a destinação final de resíduos, através de empresas res-

ponsáveis e devidamente autorizadas, minimizando o impacto ambiental de forma a 

atender à legislação. 

6.13. Das diretrizes para o descarte de efluentes líquidos 

6.13.1. O descarte de efluentes líquidos gerados pelo processo de construção deve 

ser monitorado pela CONTRATADA, de forma que os compostos contaminantes não 

sejam descartados no meio ambiente em níveis não permitidos pela legislação brasi-

leira. O Programa de Gestão de Efluentes deverá conter: 

a) Identificação das atividades geradoras de efluentes químicos; 

b) Caracterização dos efluentes, quanto a sua composição; 

c) Laudos comprobatórios, identificando resultados de análises; 

d) Descrição de dispositivos utilizados para a contenção e armazenamento 

dos efluentes gerados; 

e) Descrição de procedimentos adotados para a realização de pré-tratamen-

tos específicos; 

f) Comprovantes de destinação de efluentes líquidos; 

g) O monitoramento e gestão de efluentes líquidos deverão ser feitos de forma 

a manter a integridade do meio, minimizando os impactos gerados pela obra, além de 

adequar a Contratada à conformidade com o previsto pela legislação. 



 

6.14. Das diretrizes para o controle de material particulado, gases e ruídos 

6.14.1. A Contratada deverá criar o Plano de Controle de Material Particulado, Ga-

ses e Ruídos a fim de minimizar os impactos causados pelo material particulado em 

suspensão que é gerado em todo o período de obras, além de gases e ruídos, proveni-

entes das atividades construtivas. Este plano deverá ser elaborado de forma a integrar 

o Plano de Redução do Desconforto do Entorno, tendo as seguintes diretrizes: 

a) Realização do monitoramento de atividades geradoras de material particu-

lado, gases e ruídos; 

b) Realização de medidas preventivas e corretivas, como umectação do solo; 

c) Realização das avaliações e diagnóstico de ruídos, medição (quando ne-

cessário), e posterior criação das medidas de controle; 

d) Realização de avaliações e diagnóstico de gases, a fim de identificar a pre-

sença de VOCs (Compostos Orgânicos Voláteis) em solos, galerias de águas pluviais, 

esgoto, entre outros. Em casos de atividades de remoção dessas interferências deve 

ser realizada uma análise detalhada e rigorosa a fim de impedir acidentes ocupacio-

nais; 

e) Realização de monitoramento e controle de emissões atmosféricas, gera-

das por equipamentos próprios da Contratada e por caminhões de prestadores de 

serviço. 

6.15. Das diretrizes para a redução do desconforto do entorno na fase de 

obras 

6.15.1. A Contratada deverá criar, para a Área de Influência Direta (AID) do em-

preendimento, um Plano para a Redução do Desconforto do Entorno, que contemple, 

pelo menos: 

a) A definição de medidas preventivas para o não carreamento de sedimentos, po-

eiras e material particulado para o entorno; 

b) Análise do ruído gerado pelas atividades da obra e criação de medidas de con-

trole; 

c) Implantação de sistema de informação aos moradores da região, quanto aos 

dias de atividades que apresentem maiores incômodos. (Ex: demolições, concreta-

gens, execução de estacas, entre outros). O sistema de informação poderá ser feito 



 

através de placas de sinalização, banners, panfletos, etc, de modo a informar com an-

tecedência aos moradores sobre possíveis transtornos; 

d) Estabelecer um elo de comunicação com a vizinhança, (via e-mail, por exem-

plo), para criar o desenvolvimento, bem como o acompanhamento, das metodologias 

que auxiliem na redução de incômodos. 

6.16. Das diretrizes para a supressão de vegetação 

6.16.1. Em obras onde há necessidade de atividades de manejo arbóreo, devem 

ser seguidas as exigências explícitas no TCA (Termo de Compromisso Ambiental) de 

cada obra e nas condicionantes ambientais estabelecidas nas autorizações de su-

pressão vegetal, no que se diz respeito aos procedimentos que devem ser adotados 

em transplantes, cortes e plantios. 

6.16.2. A Contratada deverá garantir pleno atendimento a essas exigências, visto 

que seu descumprimento resultará em penalizações e multas, e para executar essa 

atividade deverá apresentar: 

a) Os procedimentos de trabalho adotados, que devem estar de acordo com 

as exigências do TCA; 

b) O cronograma das atividades de manejo arbóreo; 

c) O cronograma atualizado mensalmente evidenciando os serviços já execu-

tados; 

d) Relatório fotográfico de acompanhamento das atividades executadas, con-

forme o cronograma mencionado anteriormente. Este relatório deverá estar em acordo 

com o Projeto de Compensação Ambiental (PCA), ou seja, deverão ser evidenciados 

a nume- ração e nome das espécies manejadas (corte ou transplante). 

6.16.3. A documentação de transporte e destinação de resíduos vegetais de espé-

cies nativas deverá ser comprovada através do Documento de Origem Florestal 

(DOF). 

6.17. Das diretrizes para implantação de programas ambientais 

6.17.1. Os programas ambientais institucionais compreendem ações que não guar-

dam qualquer identificação direta ou imediata com o processo construtivo e operacio-

nal em si e que têm o objetivo de resguardar o meio ambiente de forma mais ampla, dos 

efeitos induzidos ou restrições que eventualmente possam advir em decorrência da 

execução do empreendimento. 



 

6.17.2. Estas ações podem interferir nas soluções de projeto de engenharia ou na 

programação de obras, como é o caso das desapropriações de imóveis, reassenta-

mento populacional, preservação do patrimônio arqueológico ou outros programas am-

bientais institucionais do licenciamento ambiental. 

6.18. Dos serviços associados e/ou complementares 

6.18.1. A Contratada deverá efetuar os seguintes seguros: 

a) Risco de Engenharia - Cobertura de danos materiais à obra; danos cau-

sados por intempéries; danos em consequência de erro de projeto; remoção de entulho 

do local e despesas extraordinárias; 

b) Responsabilidade Civil - Cobertura de todos os danos a pessoas, materi-

ais, equipamentos, instalação quer de propriedade da Contratada ou da Contratante, 

de outra propriedade privada ou de propriedade pública, a imóveis e a terceiros; 

c) Incêndio e Riscos Diversos - Cobertura de todos os bens relativos à exe-

cução, acompanhamento e fiscalização da obra, tais como, materiais, equipamentos, 

instalações, veículo automotor de vias terrestres quer de propriedade da Contratada, 

da Contratante ou de outra propriedade privada ou pública. 

6.19. Orientações para elaboração dos estudos, projetos básicos e execu-

tivos, e execução das obras e serviços 

6.19.1. Caberá exclusivamente à CONTRATADA, a responsabilidade pelo uso de 

materiais, equipamentos, dispositivos ou processos patenteados, empregados ou in-

corporados a todas as fases do empreendimento. 

6.19.2. A CONTRATADA deverá fornecer e preencher diariamente o livro de ocor-

rências (Diário de Obra) em 2 vias, mantendo-o permanentemente atualizado no local 

desde o seu início (primeiro dia). 

6.19.3. Os materiais empregados e os métodos executivos deverão obedecer aos 

padrões de qualidade das normas brasileiras e/ou às especificações técnicas dos pro-

jetos, bem como especificações e métodos de ensaio vigentes. Qualquer modificação 

ou substituição posterior nos projetos ou especificações deverá receber aprovação 

prévia dos autores do Projeto e da CONTRATANTE. 

6.19.4. Caso haja quaisquer dúvidas quanto à interpretação do projeto e demais 

documentos técnicos, a CONTRATANTE deverá ser consultada. Caso ocorram diver-

gências entre especificações e desenhos prevalecerão os documentos determinados 



 

pela CONTRATANTE. 

6.19.5. À CONTRATANTE caberá a incumbência de decidir os casos omissos re-

lativos às especificações, planta ou quaisquer outros documentos que se refiram direta 

ou indiretamente aos serviços contratados. 

6.19.6. A CONTRATADA se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qua-

lidade de todo material que der entrada e que for utilizado na obra. 

6.19.7. A CONTRATADA ou responsável pelo fornecimento de serviços ou materi-

ais deverá apresentar à CONTRATANTE amostra que, uma vez aprovadas, deverão 

ser mantidas na obra como parâmetros para eventuais comparações. 

6.19.8. Os lotes de materiais impugnados pela CONTRATANTE deverão ser reti-

rados imediatamente da obra, mantendo-se tão somente uma amostra com a indica-

ção de “impugnado”. 

6.19.9. Será responsabilidade da CONTRATADA a retirada e a entrega no local da 

emitente de qualquer produto impugnado pela CONTRATANTE. 

6.19.10. Quaisquer instalações ou ligações provisórias deverão ser removidas pela 

CONTRATADA. 

6.19.11. A CONTRATADA fica obrigada pelo período de 5 (cinco) anos, contado a 

partir da data de lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo de Obras”, a reparar, 

às suas expensas, qualquer dano, quando decorrente de falha técnica comprovada 

na realização dos serviços objeto deste contrato. 

6.19.12. Sempre que necessário e a pedido da Fiscalização, fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar os relatórios de ensaios do controle tecnológico dos serviços. 

6.19.13. A presença da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina na Obra 

não Exime de Responsabilidade a CONTRATADA. 

6.19.14. As entregas do objeto que será contratado foram distribuídas em grupos, 

conforme detalhado a seguir: 

a) GRUPO 01 – PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 

O Projeto Básico será entregue em uma única etapa, contemplando: 

Todos os estudos e levantamentos, e os projetos das disciplinas do Grupo 02 abaixo, 

e demais serviços necessários: até 60 (sessenta) dias após Emissão da Ordem de 

Início dos Serviços do Contrato. 

Os Projetos de Desapropriação e de Soluções de Interferências também deverão ser 



 

apresentados no prazo de até 60 (sessenta) dias após a Emissão da Ordem de Início 

dos Serviços do Contrato, atendendo as exigências para Projeto Executivo. 

Os custos para desapropriação são de responsabilidade do Município, bem 

como a declaração de interesse público. 

Após a análise e aceitação da Prefeitura Municipal de Colatina do Projeto Básico, a 

CONTRATADA poderá desenvolver o Projeto Executivo e dar início a execução das 

obras, conforme cronograma. 

Os projetos devem atender a Lista de Verificação de Acessibilidade e apresentar a De-

claração de Conformidade em Acessibilidade, devendo ambos os documentos serem 

assinados pelo Responsável Técnico do projeto e preenchidos nos moldes do Anexo 

I e II da IN-MP n° 02, de 09 de outubro de 2017; 

b) GRUPO 02 – CONSTRUÇÃO (OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA) 

• Terraplenagem; 

• Enrocamento 

• Drenagem; 

• Pavimentação; 

• Iluminação; 

• Paisagismo 

• Sinalização; 

• Arquitetura e Urbanização; 

• Obras Complementares. 

6.19.15. Caberá à CONTRATADA a elaboração do Projeto Básico e Executivo de 

Engenharia, necessário e satisfatório à execução do empreendimento, com nível má-

ximo de detalhamento possível. Para tanto, deverão ser levados em considerando os 

elementos técnicos contidos no Anteprojeto de Engenharia. 

6.19.16. As condições de segurança, desempenho e operacionais resultantes das 

soluções apresentadas no Anteprojeto de Engenharia deverão ser garantidas e con-

sideradas como desempenho mínimo para o desenvolvimento do Projeto Básico e 

Projeto Executivo. Os Projetos que serão desenvolvidos pela CONTRATADA poderão 

apresentar soluções de engenharia cuja condições de segurança, desempenho e ope-

ração sejam iguais ou superiores aos constantes no Anteprojeto de Engenharia. 

6.19.17. Tratando-se de uma execução pelo regime de Contratação Integrada, que 



 

envolve necessariamente a inovação tecnológica ou técnica e a possibilidade de exe-

cução com diferentes metodologias, a elaboração dos Projetos e Execução das Obras 

e Serviços serão norteados pelas Especificações Gerais para Obras Rodoviárias em 

vigor no DER/ES e na ABNT, mas visando não restringir a possibilidade da inovação 

e de diferentes metodologias, outras Normas e Especificações poderão ser utilizadas 

desde que autorizadas previamente a elaboração dos Projetos e/ou execução das 

Obras pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.19.18. Em caso de conflito entre as Normas do DER/ES ou outras apresentadas 

pela CONTRATADA e as da ABNT, prevalecerão as prescrições das Normas da 

ABNT. 

6.19.19. Sempre que o Contrato se referir aos padrões e normas específicas a se-

rem cumpridos pelos bens e materiais fornecidos, e pela obra executada ou testada, 

aplicar-se-ão as disposições da última edição ou revisão dos padrões e normas rele-

vantes em vigor. 

6.19.20. Os Projetos e a Execução das Obras deverão seguir as diretrizes do Ante-

projeto de Engenharia, da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina, das con-

cessionárias de serviços públicos e demais órgãos, inclusive municipal, assegurando 

sua viabilidade técnica. 

6.19.21. As obras deverão ser executadas de acordo com os Projetos Básicos e 

Executivos, e somente poderão ser executadas após a aprovação dos mesmos. A 

CONTRATADA providenciará a execução e instalação de no mínimo 02 (duas) placas 

indicativas do empreendimento, nos padrões da Prefeitura Municipal de Obras, as 

quais deverão ser fixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos servi-

ços, além daquelas obrigatórias pela legislação vigente. O serviço de instalação das 

placas, incluso material, será remunerado quando da remuneração da instalação do 

canteiro de obras. 

6.19.22. Os projetos a serem elaborados deverão atender aos seguintes condicio-

nantes: 

a) Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como as suas especificações; 

b) Agregar informações que possibilitem a definição de métodos construtivos e 

condições organizacionais para a obra; 



 

c) Fornecer subsídios para identificação e quantificação dos possíveis impactos 

ambientais que decorrerão da implantação das obras; 

d) Compatibilização dos projetos e outras intervenções com os projetos das con-

cessionárias e outros órgãos municipais e estaduais; 

e) Todos os projetos deverão ser aprovados pela Prefeitura e/ou possíveis con-

cessionárias. 

6.19.23. A CONTRATADA é responsável em obter a aprovação do Projeto Básico e 

Executivo junto aos órgãos regulamentadores e concessionárias de serviços públicos, 

no que se aplicar. 

6.19.24. A CONTRATADA deverá realizar todos os estudos e levantamento neces-

sários para o detalhamento da solução proposta, incluindo, mas não se limitando, a to-

pografia, estudos hidrológicos, geologia, geotecnia e tráfego, sendo que cada estudo 

e/ou levantamento será determinante para o adequado desenvolvimento das discipli-

nas de projeto com os respectivos dimensionamentos. 

6.19.25. Os Projetos Básico e Executivo incluirão o levantamento e memória das 

quantidades, memórias de cálculo do dimensionamento, anuências, especificações 

de serviços, memorial descritivo da obra e plano de execução de toda a obra consi-

derando, ainda, a logística dos materiais e insumos para sua execução, além da Ano-

tação de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis Técnicos. 

6.19.26. Sempre que houver alteração nas soluções de pavimentação, drenagem, 

terraplenagem, etc., indicadas no Anteprojeto de Engenharia e nesse Termo de Refe-

rência, deverá ser elaborado “Relatório Técnico e Econômico” justificando a melhor 

solução a ser adotada, visando garantir o menor dispêndio para a administração pú-

blica, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade. O “Relatório Técnico e Econô-

mico” deverá conter os custos diretos e indiretos (relacionados com as despesas de 

manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental) entre outros fa-

tores, que deverão ser considerados no cálculo do menor dispêndio e deverão ser 

mensurados. Este procedimento será utilizado onde mais se fizer necessário, visando 

a definição da melhor solução, ficando definido que será através de um “Relatório 

Técnico e Econômico”, que estará inserido e fará parte do Projeto Básico. 

6.19.27. A Prefeitura Municipal de Colatina disponibilizou no Anteprojeto de Enge-

nharia, apenas em caráter informativo preliminar referencial contendo estudos da área 



 

de intervenção que deverão ser confirmados e detalhados pela CONTRATADA para 

elaboração dos projetos básicos e executivos. 

6.19.28. No intuito de minimizar os impactos negativos ao tráfego e às atividades 

econômicas do trecho, causados pela execução das obras, deverão ser elaborados 

estudos e projetos específicos de desvio de tráfego. O projeto deverá indicar todos os 

elementos que deverão ser empregados, inclusive os relativos à segurança, e que de-

verão seguir as especificações e recomendações pela Prefeitura Municipal de Cola-

tina. 

6.19.29. A seguir são apresentadas informações mínimas dos principais itens, mas 

não se limitando a estes, que deverão compor os Projetos, Obras e Serviços: 

6.19.29.1. Projetos Básico e Executivo: 

a) Os projetos deverão seguir as orientações definidas no Anteprojeto, Manu-

ais, Instruções de Serviços, Normas do DER/ES, DNIT e ABNT. 

6.19.29.2. Mobilização, Instalação e Desmobilização do Canteiro de Obras 

a) Para instalação de canteiros de obra, deve-se inicialmente definir a sua loca-

lização, de maneira que se estabeleça uma logística eficaz para as instalações provi-

sórias, instalações de segurança, sistema de movimentação, içamento de peças e 

armazenamento de materiais. 

b) O planejamento do layout envolve a definição do arranjo físico de trabalhado-

res, materiais, equipamentos, áreas de trabalho e de estocagem. 

c) Para a execução das instalações provisórias, deve-se realizar a análise e o 

aproveitamento do relevo natural do terreno, de modo a minimizar os impactos resul-

tantes da instalação. Essa escolha irá repercutir na fase de desmobilização e desati-

vação do canteiro de obras, minimizando ações de recuperação de áreas degradadas. 

d) Para a efetiva implantação de canteiros de obras, a documentação legal refe-

rente ao uso e ocupação da área escolhida deverá estar vigente e permanentemente 

na área do canteiro de obras, para possíveis fiscalizações futuras. 

e) A empresa contratada deverá instalar e manter, sem ônus para a Prefeitura 

Municipal de Colatina, em cada canteiro de obras, um escritório e os meios necessá-

rios à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte da Prefeitura Muni-

cipal de Colatina com área mínima de 50 m² (cinquenta metros quadrados). 



 

f) O dimensionamento das equipes e quantidades de equipamentos é de respon-

sabilidade do empreiteiro, o qual deve adotar números compatíveis para atendimento 

ao cronograma da obra e execução dos serviços dentro das boas técnicas de Enge-

nharia e especificações técnicas e de projeto. Deve considerar, portanto, a produtivi-

dade de suas equipes próprias para que o cronograma estabelecido seja plenamente 

atendido. 

g) Os setores técnicos, administrativos, financeiros e de coordenação dos traba-

lhos deverão estar envolvidos desde o início da obra. Assim sendo, na instalação do 

canteiro de obras deverão ser consideradas estruturas compatíveis para o trabalho de 

todos os profissionais desses setores, seguindo as recomendações da NR 18 - Segu-

rança no Trabalho na Construção Civil, e demais normas aplicáveis. 

h) O canteiro de obras deverá ser construído junto ao empreendimento de forma 

a dar o apoio necessário aos serviços e que seja dotado de instalações em contêineres 

cercados com tapume. 

i) Deverão estar previstos no canteiro de obras a instalação da administração, 

seção técnica, pátio de máquinas, refeitório, instalações sanitárias e vigilância, insta-

lações industriais, dentre outros cabíveis. 

j) Ressalta-se que a melhor forma de se promover a instalação do canteiro cabe 

exclusivamente à empreiteira, além das Licenças ambientais e/ou autorizações a que 

as instalações e canteiros estão sujeitas pela legislação pertinente. 

k) Deverão permanecer no local das instalações e/ou escritórios, com fácil 

acesso à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina, e de outros órgãos de con-

trole interno ou externo, as licenças ambientais e/ou autorizações a que as instala-

ções, funcionários e a obra estão sujeitas pela legislação vigente. 

l) O canteiro de obras é uma obrigação com finalidade de meio para execu-

ção das obras e serviços. 

6.20. Critérios de aceitabilidade e parâmetros de desempenho 

6.20.1. Os projetos deverão ser entregues de acordo com a lista de documentos 

que terão datas previstas de entrega. 

6.20.2. Deverão ser apresentadas as ARTs da empresa responsável e também do 

responsável técnico pela elaboração do Projeto. 



 

6.20.3. Deverão ser elaborados projetos no nível Básico e Executivo. O Projeto Bá-

sico deverá seguir as mesmas diretrizes e exigências do Projeto Executivo, diferenci-

ando-se deste apenas pelo nível de detalhamento e apresentação gráfica, tal qual pre-

coniza a Publicação IPR – 726 do DNIT. Deverá especificar todos os elementos e 

materiais a serem utilizados na obra e apresentar os métodos de ensaio de acordo com 

os critérios de aceitação. 

6.20.4. Deverão ser entregues os levantamentos, os estudos de campo, campanha 

de sondagens, levantamento topográfico os cadastros e toda a base de informações 

que subsidiaram a elaboração dos projetos. Todos esses documentos deverão ser 

entregues em versões editáveis. 

6.20.5. Não serão admitidas inconformidades com as normas técnicas, manuais ou 

instruções de serviços, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a verificação e 

aplicação das especificações técnicas vigentes no período de execução do objeto 

contratual. 

6.20.6. Toda e qualquer solução de engenharia apresentada e aplicada pela CON-

TRATADA deverá ser previamente aprovada pela Prefeitura Municipal de Colatina e 

atender ou superar as prerrogativas estabelecidas e adotadas no Anteprojeto de Enge-

nharia e no Termo de Referência, nos quesitos de qualidade, eficiência, durabilidade, 

segurança, e níveis de serviço, atendendo solidariamente às normas e instruções apli-

cáveis. 

6.20.7. A aceitabilidade da obra está condicionada à correta execução do projeto 

de engenharia, ao acompanhamento e atestado dos serviços pela Fiscalização, aos 

relatórios de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determina-

ções devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e 

aos requisitos impostos pelas normas vigentes. 

6.21. Aceitação das obras e serviços 

6.21.1. A Obra será aceita se atenderem as suas respectivas especificações. O 

atendimento às especificações deve ser demonstrado pela CONTRATADA à Fiscali-

zação. 

6.21.2. Responsabilidade da CONTRATADA em relação à Qualidade da Obra: 

6.21.2.1. A CONTRATADA deverá realizar todos os controles exigidos pelas especifi-



 

cações apresentadas neste Termo de Referência, as contidas nos Projetos e as ado-

tadas pela Prefeitura Municipal de Colatina, os quais serão de sua responsabilidade. 

6.21.2.2. Ocorrendo qualquer avaria na obra executada ou qualquer outro defeito 

precoce e/ou durante o período de garantias especificadas em normas para os servi-

ços e/ou materiais, a CONTRATADA responsável pela execução, deverá promover os 

reparos, consertos, substituições, proporcionando o refazimento das mesmas sem 

ônus para a Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.21.2.3. No transporte de materiais, os caminhões não poderão trafegar com carga 

por eixo acima do estabelecido na legislação vigente pertinente, bem como acima do 

Peso Bruto Total (PBT) estabelecido através de legislação municipal. 

6.21.3. Apresentação dos resultados do controle tecnológico: 

6.21.3.1. A CONTRATADA responsável pela execução dos serviços deverá realizar 

todos os controles exigidos nas normas pertinentes e no Projeto. Os resultados serão 

apresentados em planilhas elaboradas pela CONTRATADA, devidamente avaliados 

em relação às especificações correspondentes. 

6.21.3.2. Os resultados dos ensaios contidos nas planilhas elaboradas pela CON-

TRATADA deverão estar acompanhados de laudo técnico realizado por profissional 

legalmente habilitado, com parecer favorável para o emprego de cada material nos 

serviços executados. 

6.21.3.3. A CONTRATADA deverá assegurar a manutenção dos parâmetros de qua-

lidade do material ao longo de todos os serviços, bem como exigir os certificados de 

comprovação de qualidade dos fornecedores dos materiais empregados na obra. 

6.21.3.4. A condição mínima para recebimento das obras de pavimentação, tanto fle-

xível como rígido, será fixada em IRI ≤ 2,7 m/km, conforme preconizada pela Norma 

DNIT 031/2006 – ES (Pavimento Flexível – Item 7.3 – Verificação do Produto – Alínea 

“C” – acabamento da superfície). 

6.22. Início dos projetos, obras e serviços 

6.22.1. Deverá ser informado o nome do Engenheiro Responsável Técnico, CPF, 

CREA, ART, endereço e telefone de contato. Entende-se como Engenheiro Respon-

sável Técnico aquele que estará presente de forma contínua no empreendimento para 

atendimento a qualquer solicitação da Fiscalização e ainda irá registrar todas as infor-

mações diárias relativas ao empreendimento (Assinatura no Diário de Obras). 



 

6.22.2. O Projeto Básico terá início na data da emissão da Ordem de Início dos Ser-

viços do Contrato, referente as atividades previstas no Grupo 01, a ser dada pela Pre-

feitura Municipal de Colatina e recebida pelo Engenheiro Responsável e/ou Represen-

tante Legal, sendo condicionada a apresentação: 

a) Plano de Trabalho para Elaboração do Projeto Básico; 

b) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica do Contrato), emitido pelo 

CREA-ES. 

6.22.3. A emissão da Ordem de Início dos Serviços das Etapas de Obras, referente 

as atividades previstas no GRUPO 02, fica condicionada a: 

a) Aprovação e/ou aceitação do Projeto Básico pela Fiscalização da Prefei-

tura; 

b) Aprovação do Plano de Obras e Plano de Ataque (PA), para cada etapa de 

Obras; 

c) Aprovação do Planejamento da Obra, conforme item “Planejamento, 

Monitoramento e Controle da Obra”, para cada etapa de Obras; 

d) Apresentação das licenças e/ou autorizações ambientais necessárias, 

quando couber, para cada etapa de Obras. 

6.22.3.1. O prazo de execução da obra é, inicialmente, de 24 (vinte e quatro) 

meses. 

a) As ORDENS DE SERVIÇO deverão ser NUMERADAS e conter no MÍ-

NIMO: SERVIÇO A SER EXECUTADO, sua especificação, local, posição, quantidade 

e prazo de execução (ou data para início e fim do serviço); 

b) Assinatura do Engenheiro Responsável Técnico pela execução do serviço. 

Observação: 

• As Ordens de Serviço do Contrato e da execução das Obras deverão ser 

emitidas em 3 vias, sendo a 1ª VIA da CONTRATADA, a 2ª VIA da FISCALIZAÇÃO 

e a 3ª VIA da Pasta do Contrato; 

• O prazo contratual inicia-se quando da emissão da Ordem de Serviço do 

Contrato. 

6.23. Equipe técnica e administrativa 

6.23.1. No local das instalações e/ou escritório deverá ser alocada para a execução 

dos serviços a equipe técnica constituída no mínimo (basicamente) dos profissionais 



 

informados abaixo, compondo a equipe mínima o engenheiro responsável técnico pela 

execução dos serviços: 

a) Engenheiro Sênior 

b) Engenheiro Junior 

c) Encarregado Geral 

d) Encarregado de Terraplenagem 

e) Encarregado de Pavimentação 

f) Encarregado de Drenagem 

g) Encarregado de Usina de Asfalto 

h) Técnico de Segurança 

i) Almoxarife 

j) Auxiliar de Serviços Gerais 

k) Laboratorista 

l) Auxiliar de Laboratório 

m) Topógrafo 

n) Auxiliar de Topografia 

o) Vigia 

6.23.2. A equipe da Administração Local corresponde a equipe técnica e adminis-

trativa necessária à execução dos serviços, composta minimamente dos profissionais 

informados acima, podendo ter outros profissionais acrescentados pela CONTRA-

TADA, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.23.3. Os serviços de administração local serão remunerados de acordo com o 

Anexo II – Critérios de Pagamento, com o andamento físico da obra e proporcional 

à execução financeira, de forma a resguardar o ritmo programado da obra, não sendo 

concedidos aditivos de prorrogação de prazo em decorrência de atrasos injustificá-

veis, remunerando o mesmo percentual de pagamento da execução financeira com o 

percentual de pagamento da administração local. 

6.23.4. O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da Licitante de-

verá efetivamente trabalhar na obra. 

6.23.5. A eventual substituição do profissional só será possível mediante comuni-

cação por escrito da CONTRATANTE, devidamente justificada. Do profissional subs-

tituto deverão ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo Conselho 



 

Regional da categoria, comprovando ter o mesmo, qualificação técnica compatível 

com a do substituído, certidão de quitação junto ao CREA, comprovação de vínculo 

com a Licitante, inclusão no quadro técnico, emissão de ART da Obra junto ao CREA-

ES. 

6.23.6. As Certidões de Acervo Técnico – CAT a serem apresentadas terão as mes-

mas exigências do EDITAL para o profissional em questão. Deverá ser informado o 

nome do Responsável Técnico substituto, CPF, CREA e a ART. 

6.23.7. A equipe da administração local, composta por técnicos e administrativos, 

deverá apoiar as ações socioambientais coordenadas pela prefeitura e/ou outros ór-

gãos públicos no sentido de mitigar os transtornos da obra na comunidade local e 

pessoas que convivem no entorno do empreendimento. 

6.24. Equipamento mínimo necessário 

6.24.1. O equipamento mínimo necessário para execução da obra no prazo esta-

belecido pelo cronograma físico deve ser em conformidade com os serviços a serem 

executados e com as quantidades previstas, bem como com base no conhecimento 

das produções das equipes próprias. 

6.24.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos equipamentos necessários 

para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação, estando dispo-

níveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos 

estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela Prefeitura Municipal de Colatina, sempre que 

necessário. 

6.24.3. Não haverá ônus para a Prefeitura Municipal de Colatina qualquer necessidade 

de alteração dos equipamentos mínimos contidos na relação abaixo durante a execu-

ção das obras e serviços, uma vez que as produções dos equipamentos utilizadas pela 

Prefeitura Municipal de Colatina para efeito de orçamentação são referenciais. 

EQUIPAMENTO MÍNIMO NECESSÁRIO QTDE 

Automóvel Utilitário 01 

Betoneira 600 l com carregador (elétrica) 01 

Caminhão basculante L 2324/41 PBT=22,0t (TRUCK 15,0t) 01 

Caminhão basculante L 2324/51 PBT - 22,0 t 01 

Caminhão basculante 1315C PBT=12,9t (TOCO 8,0t) 01 

Caminhão carroceria L 1319 PBT=13,9t (TOCO 8,0t) 01 

Caminhão carroceria 1518/48 PBT=19,0t (TRUCK 15,0t) 01 



 

Caminhão carroceria 815/37 PBT=8,3t (TOCO 4,0t) 01 

Caminhão tanque L 1319/48 PBT=12,9t (6.000L) 01 

Carregadeira de rodas modelo 924H (1,9 m3) (cab + ar) ou equivalente 01 

Carregadeira de rodas modelo 950H (3,10 m3) (cab + ar) ou equivalente 01 

Carreta com prancha 2040 45,0 t 01 

Conjunto moto bomba diam. 4" 01 

Demarcador de faixas a gasolina EGM CAF 800 L ou equivalente 01 

Equipamento espargidor de asfalto 1315C DA-6C 6.500L 01 

Escavadeira EC 240 01 

Escavadeira hidráulica sobre esteiras mod. C X 220 (22t) 01 

Furadeira elétrica de bancada 01 

Furadeira elétrica de impacto 01 

Grupo gerador 114/109 kva 01 

Grupo gerador 2,5 a 3,0 kva a gasolina 01 

Guilhotina para corte em chapa de aço até 2mm 01 

Retroescavadeira MF 86 TM 01 

Rolo AP de pneus AP-26 (8,9t) 01 

Rolo AP liso de aço CA 2505 STD 01 

Rolo AP liso de aço RT-82H (6,5t) 01 

Rolo AP liso de aço TH-10 (6,3t) 01 

Rolo AP vib. liso de aço CA-15 STD 01 

Rolo AP vib. patas 100 mm CA-25P 01 

Rolo AP vib. patas 128 mm CA-15P 01 

Rolo compactador de pneus CP 224, 01 

Serra circular manual 01 

Serra circular 01 

Trator de esteiras cm lâmina modelo D6N ou equivalente 01 

Trator de esteiras com lâmina modelo D8T, sem ríper ou equivalente 01 

Vassoura mecânica VM-2440 01 

Vibrador de imersão AA67 c/ mangote 01 

 

6.25. Obrigações da Contratada 

6.25.1. Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabili-

dade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas 

funções, podendo o CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta 

seja julgada inconveniente; 



 

6.25.2. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, pronta- 

mente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

6.25.3. Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 

lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer se-

jam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus; em tal caso, a 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRA-

TADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das nor-

mas ema- nadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

6.25.4. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 

Consolidação das Leis do trabalho e legislação pertinente; 

6.25.5. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambi-

ental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a tercei-

ros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclu-

sive a Lei Federal n.º 9.605/1998; 

6.25.6. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 

terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua, 

de seus empregados, prepostos ou contratados; 

6.25.7. Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obri-

gações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade 

fiscal; 

6.25.8. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e quali-

dade da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individual-

mente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

desempenho; 

6.25.9. Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento, 

a solicitação do fiscal do contrato, para a execução dos serviços de acordo com o local 

e quantitativo indicados na Autorização de Serviços; 

6.25.10. Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as especifi-

cações técnicas e anteprojeto, com mão de obra qualificada, instrumentos e ferramen-

tas recomendadas de acordo com as Normas da Associação Brasileira de Normas 



 

Técnicas – ABNT; 

6.25.11. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a 

ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a CONTRATADA 

de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

6.25.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-

reções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

6.25.13. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediata-

mente à Prefeitura Municipal de Colatina quaisquer fatos ou anormalidades que por 

ventura possam prejudicar a prestação dos serviços; 

6.25.14. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela Prefeitura 

Municipal de Colatina, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo má-

ximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer proble-

mas relacionados com os serviços contratados; 

6.25.15. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do Mu-

nicípio de Colatina ou a terceiros por qualquer de seus funcionários, representante ou 

preposto, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços; 

6.25.16. Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, previden-

ciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

6.25.17. Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade; 

6.25.18. Designar, formalmente, um preposto perante a Prefeitura Municipal de Co-

latina e aceito por este, responsável pela execução dos serviços, por prestar esclare-

cimentos e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos 

serviços, informando nome completo, endereço eletrônico, telefone de contato do 

mesmo, e do substituto em suas ausências; 

6.25.19. Elaborar a medição após o término dos serviços de acordo com a emissão 

das Autorizações de Serviços e emitir os respectivos Boletins de Medição, protoco-

lando de acordo com a cláusula oitava deste instrumento; 

6.25.20. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra 

necessária à execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

6.25.21. Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execu-

ção dos serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos das pessoas 



 

contratadas; 

6.25.22. Responsabilizar-se por não utilizar, em todas as atividades relacionadas 

com a execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja 

adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores 

de serviços, sob pena de rescisão do contrato; 

6.25.23. Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito, 

de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem anterior; 

6.25.24. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja perma-

nência no local dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus 

para o CONTRATANTE; 

6.25.25. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou lo-

gotipo da CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de 

proteção individual, quando couber; 

6.25.26. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das 

atividades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno; 

6.25.27. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalva-

das as subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente sub-

metidas ao CONTRATANTE para autorização; 

6.25.28. A empresa vencedora, antes do início da obra, deverá apresentar a ART 

de execução e deverá abrir matrícula do objeto junto ao INSS. Deverá apresentar 

também as composições analíticas dos itens da planilha, tanto as composições 

próprias, quanto as de referenciais, referente ao preço unitário ofertado. 

6.25.29. A empresa contratada obriga-se a manter ART – Anotação de Responsa-

bilidade Técnica durante toda a execução do contrato; 

6.25.30. Apresentar, no final da execução da obra, projeto de "as built" da obra, 

quando houver necessidade de alteração na execução; 

6.25.31. Realizar a impressão, no final da obra, de caderno com ensaios do controle 

tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário; 

6.25.32. A empresa contratada obriga-se a manter a disposição da contratante, pro-

fissional técnico habilitado com experiência comprovada em execução de obra seme-



 

lhante ao do objeto licitado, bem como, prestar apoio e assessoramento ao fiscal de-

signado pela Secretaria Municipal de Obras; 

6.25.33. A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto deste 

contrato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como deverá atua-

lizar as informações, caso necessário; 

6.25.34. Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto 

que modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado à Pre-

feitura Municipal de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da 

autoridade competente; 

6.25.35. A empresa contratada deverá dispor de base operacional, neste Município, 

com os equipamentos necessários a execução satisfatória do Contrato; 

6.25.36. Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados for-

malmente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Obra, onde constem, no mínimo, 

as seguintes informações: data do serviço; dia da semana; serviço realizado; pendên-

cias; justificativa das pendências; 

6.25.37. O documento previsto no item anterior deverá estar assinado pelo Respon-

sável Técnico pela execução dos serviços e, em concordância, pela fiscalização, de-

vendo haver espaço no documento para comentários/justificativas, pelo executor dos 

serviços e outro para a fiscalização. 

6.26. Obrigações da Contratante: 

6.26.1. Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores 

com competência técnica e especialmente designados para esse fim; 

6.26.2. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do 

objeto desta contratação; 

6.26.3. Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas 

de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

6.26.4. Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de 

mão de obra; 

6.26.5. Manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à execução dos ser-

viços, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

6.26.6. Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, estabelecendo sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob pena de 



 

aplicação de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devida-

mente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

6.26.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetiva-

mente prestados, medidos e faturados; 

6.26.8. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, 

assinando os Boletins de Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que 

julgar necessárias; 

6.26.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontra-

das na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção; 

6.26.10. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, 

de notas de débitos e da suspensão da prestação de serviços. 

6.27. Prazos 

6.27.1. Os prazos estão descritos no item 2.3 deste Termo de Referência. 

6.28. Sanções Administrativas 

6.28.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete 

ato passível de sanção o Licitante que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-

nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi-

damente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

6.28.2. As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e con-

tratar e declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, e demais disposições da legislação vigente. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspon-

dente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rea-

lizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ado-

ção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enti-

dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obri-

gações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Preposto 

7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do iní-

cio da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

7.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante o período de execução do objeto. 

7.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 



 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará ou-

tro para o exercício da atividade. 

7.7. Fiscalização 

7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-

cal(is) do contrato, servidores da Prefeitura Municipal de Colatina, ou pelos respecti-

vos substitutos (Lei n. 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo permitida a contratação 

de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

7.7.2. O contrato será fiscalizado pela Secretaria Municipal de Obras, através do 

Fiscal e Gestor indicados, a qual a obra se insere, com atribuição de exercer a coor-

denação técnica, administrativa e a fiscalização. A CONTRATADA deverá prestar toda 

colaboração e fornecer todos os dados e informações necessárias e solicitadas pela 

Fiscalização para o desenvolvimento de suas atividades. 

7.7.2.1. A designação formal de gestor e fiscal será realizada pelo Secretário Muni-

cipal de Obras mediante portaria a ser publicada em Portal da Transparência do Mu-

nicípio de Colatina/ES, concomitantemente à formalização do contrato. 

7.7.3. A Fiscalização relativa aos Serviços e Obras compreende basicamente as 

atividades de verificação dos controles tecnológicos realizados pela CONTRATADA, 

incluindo o acompanhamento dos ensaios para controle de atendimento às Especifi-

cações de Obras e Serviços, Especificações dos Produtos, às normas vigentes e aos 

requisitos contratuais, como atendimento do cronograma de obra. 

7.7.4. A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina poderá ser apoiada por 

empresa supervisora contratada. A CONTRATANTE decidirá quando e onde será 

mais conveniente realizar as inspeções e notificará a CONTRATADA responsável pela 

execução dos serviços sobre os problemas encontrados.  

7.7.5. A CONTRATADA deverá prestar contas à Prefeitura Municipal de Colatina, 

por meio de reuniões de acompanhamento e Relatórios Mensais de Atividades, sobre 

a gestão das atividades contratadas. 

7.7.6. A CONTRATADA deverá manter o diário de obras atualizado e em local de 

fácil acesso ao fiscal da obra. Além disso, o modelo de diário deverá conter campo de 

anotações para que o fiscal, caso houver necessidade, possa fazê-las. Assim, é de 

responsabilidade da Contratada a verificação e execução das anotações ali contidas. 

7.7.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 



 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra ou de ma-

teriais empregados, conforme avaliação do fiscal. 

7.7.8. No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Secretaria Mu-

nicipal de Obras poderá exigir, por escrito, a substituição de empregados da empresa 

CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

7.7.9. Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeção ao local 

dos serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as informações e escla-

recimentos solicitados. 

7.7.10. Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as 

rotinas necessárias à boa execução dos serviços. 

7.7.11. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de ins-

trumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 

quando for o caso, para posterior comprovação: 

7.7.11.1. Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação 

dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados; 

7.7.11.2. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive 

se a contratada continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.7.12. A Secretaria Municipal de Obras exercerá a fiscalização dos serviços con-

tratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contra-

tado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CON-

TRATADA, efetivando a avaliação periódica. 

7.7.13. O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar 

que os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços 

que não atendam às exigências do contrato. 

7.7.14. O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências 

relacionadas a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regulari-

zação das falhas observadas, conforme as previsões deste termo. 

7.7.15. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de-

verão ser solicitadas ao Secretário Municipal de Obras, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes. 



 

7.7.16. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Cola-

tina e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irre-

gularidade ou responsabilidade na execução dos serviços. 

7.7.17. Aos servidores designados pela Secretaria Municipal de Obras para o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços de acordo com as regras 

e exigências deste termo, do memorial e demais documentos, caberá ainda, a reali-

zação de todos os atos inerentes a liquidação da despesa e a liberação das respecti-

vas faturas para pagamento. 

7.7.18. A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará por uma comis-

são designada pelo CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento Definitivo, as-

sinado pelas partes, após vistoria que comprove a adequação do objeto, nos termos 

contratuais, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a emissão do Termo 

de Recebimento Provisório. 

7.8. Gestor do Contrato 

7.8.1. Cabe ao gestor do contrato: 

I. receber, analisar e encaminhar ao setor competente, se necessário, as 

solicitações feitas pelo contratado; 

II. manifestar-se nos casos de prorrogação de prazo, vantajosidade da ma-

nutenção do contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-financeiro e ex-

tinção contratual; 

III. acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais do-

cumentos elaborados pelos fiscais; 

IV. encaminhar solicitação para instauração de processo administrativo san-

cionador; e 

V. tomar providências para a inserção dos contratos e do cumprimento de 

obrigações de contratos e atas de registro de preços no Portal Nacional de Contrata-

ções Públicas; 

VI. providenciar as publicações das sanções; 

VII. notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a aber-

tura de processo administrativo sancionador; e 

VIII. ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual. 



 

7.8.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha-

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de aten-

dimento da finalidade da administração. 

7.8.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

7.8.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habili-

tação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser condu-

zido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.9. Fiscal do Contrato 

7.9.1. Cabe ao fiscal do contrato: 

I. fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de 

gestão previsto em contrato; 

II. apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização; 

III. esclarecer ao contratado eventuais dúvidas administrativas e técnicas e 

ocorridas na execução do objeto contratado; 

IV. realizar, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida conforme disposto em contrato; 

V. avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objeti-

vos estabelecidos; 

VI. determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais, es-

pecificações e métodos de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita execução 

do objeto; 



 

VII. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 

segurança do trabalho; 

VIII. determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado 

ou subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução; 

IX. registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o 

contratado acerca de irregularidades, assinalando prazo para correção; 

X. manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões 

necessárias para a resolução de problemas na execução do contrato; 

XI. verificar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais necessá-

rios à execução contratual; 

XII. requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços; 

XIII. manter pasta atualizada, com os projetos, os alvarás, as Anotações de 

Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou os 

Registros de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, re-

ferente aos projetos arquitetônicos e complementares, aos orçamentos e à fiscaliza-

ção, o edital da licitação e o respectivo contrato, o cronograma físico-financeiro e 

XIV. os demais elementos instrutores; 

XV. assinar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

XVI. verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos 

aspectos ambientais; e 

XVII. outras atividades compatíveis com a função. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A solicitação de pagamento da parcela dos projetos e das obras deverão 

ser requeridas pela CONTRATADA, junto ao Protocolo Geral do Município de Cola-

tina, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de adimplemento de cada parcela, 

encaminhando planilha orçamentária de medição constando o período de execução 

dos serviços, memória de cálculo, diário de obras e relatório fotográfico dos serviços 

executados, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do Contrato, serão enca-

minhados para a Superintendência de Fiscalização de Contratos da SEMOB que en-



 

viará e-mail de autorização de emissão da Nota fiscal e encaminhará aos demais se-

tores responsáveis pelo pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis após a respectiva 

apresentação. 

8.2. A remuneração do contratado será feita de acordo com os grupos e os per-

centuais estipulados pela Prefeitura Municipal de Colatina, conforme apresentado no 

Anexo II - Critérios de Pagamento. Estes critérios não poderão ser alterados quando 

da apresentação da proposta pelo licitante. 

8.3. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições mensais, vincula-

das ao desempenho (execução) da contratada, sendo que o não atingimento da par-

cela/etapa, exime a Prefeitura Municipal de Colatina da realização de qualquer paga-

mento até que ocorra o efetivo adimplemento por parte da CONTRATADA. 

8.4. O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às san-

ções contratuais cabíveis previstas no Edital e no Contrato. 

8.5. Após encerrado do prazo para entrega do Projeto Executivo, os serviços 

serão medidos mensalmente a cada 30 (trinta) dias, acompanhando a evolução da 

obra, conforme os Critérios de Pagamento, que deve ser elaborado em conjunto entre 

a CONTRATADA e a CONTRATANTE, observando os parâmetros máximos estabe-

lecidos Anexo II. 

8.6. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento 

a parte inconteste da medição dos serviços executados; 

8.7. Será admitido o pagamento de uma porcentagem mínima de cada item de 

serviço, de acordo com a Instrução de Serviço IS DIT Nº 02/2004 – DNIT, exceto para 

as entregas dos Projetos Básico e Executivo, em 1 (uma) etapa cada um, que serão 

remunerados somente quando completamente concluídos. Para os itens de serviços 

cuja unidade é km (extensão), no mínimo a contratada deverá executar 100 (cem) 

metros de cada serviço para que seja medido. Para os itens de serviço cuja unidade 

é conjunto (Cj) serão pagos conforme a execução de cada conjunto; 

8.8. Os serviços de administração local serão remunerados de acordo com o 

Critério de Pagamento, com o andamento físico da obra e proporcionalmente à execu-

ção financeira, de forma a resguardar o ritmo programado da obra, não sendo conce-

didos aditivos de prorrogação de prazo em decorrência de atrasos injustificáveis, re-



 

munerando o mesmo percentual de pagamento da execução financeira com o percen-

tual de pagamento da administração local. 

8.9. Os percentuais máximos admitidos para remuneração de cada parcela de 

serviço serão aqueles estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Colatina e não pode-

rão ser modificados pela CONTRATADA. Não serão considerados quantitativos de 

serviços superiores aos indicados nos Critérios de Pagamento; 

8.10. Não será motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais, trans-

portes, equipamentos e encargos; 

8.11. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada 

pelo Município de Colatina; 

8.12. A Prefeitura Municipal de Colatina pagará à CONTRATADA, pelos serviços 

contratados e executados, o preço integrante da proposta aprovada, ressalvada a in-

cidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabe-

lecido que os preços por solução globalizada incluam a sinalização de obras, todos os 

insumos e transportes, mobilização e desmobilização de pessoal, equipamentos e ve-

ículos, bem como impostos, taxas, custos financeiros, despesas com escritórios e can-

teiros, lucros e bonificações, de acordo com as condições previstas na Especificações 

e Normas indicadas no Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim 

sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados; 

8.13. A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal, contendo os parâme-

tros de Planejamento, Monitoramento e Controle; 

8.14. Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente 

prestados e aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, 

mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal ao Município de Cola-

tina, acompanhada dos documentos abaixo relacionados: 

8.14.1. Da elaboração do projeto básico e executivo: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica de execução do objeto; 

b) Nota fiscal dos serviços executados. 

b.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) 

no percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos serviços execu-

tados informado na nota fiscal de serviços. 

b.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao Imposto de Renda (de 



 

acordo com o Decreto Municipal nº 28.521/2023 de 29 de agosto de 2023). 

Ressaltamos que, nos termos do art. 3º do Decreto Municipal nº 28.521/2023, é con-

dição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer outros do-

cumentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação de serviços, que 

o documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte e 

que este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-

ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata- 

mento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da Nota fiscal 

após conferência da medição pelo fiscal responsável. 

c) DAPS – Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de 

Serviço seja de fora do Município de Colatina; 

d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos re-

lativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Pre-

videnciárias; 

e) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

f) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Fazenda Estadual – Estado Sede da Empresa; 

g) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Fazenda Municipal – Município Sede da Empresa; 

h) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Fazenda Municipal de Colatina; 

i) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Justiça do Trabalho; 

j) Comprovação da Inscrição no CNPJ; 

k) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de 

memória de cálculo bem como a apresentação do projeto básico/executivo. 



 

8.14.2. Da execução da obra: 

I. Primeira fatura: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica da obra;  

b) Matrícula da obra junto ao INSS;  

c) Apresentação de Composições Analíticas impressas, com indicação do tí-

tulo e n. da carteira profissional de registro do responsável técnico e assinadas em 

todas as páginas.  

II. Todas as faturas, incluindo a primeira e última: 

a) Nota fiscal dos serviços executados. 

a.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) 

no percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos serviços exe-

cutados informado na nota fiscal de serviços. 

a.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao Imposto de Renda, de 

acordo com o Decreto Municipal n.º 28.521/2023 de 29 de agosto de 2023. 

Ressalta-se que, nos termos do art. 3º do Decreto Municipal n. 28.521/2023, é condi-

ção para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer outros do-

cumentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação de serviços, 

que o documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte 

e que este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar n. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici-

onado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da Nota fiscal 

após conferência da medição pelo fiscal responsável. 

b) DAPS – Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de 

Serviço seja de fora do Município de Colatina; 

c) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos 

serviços; 

d) FGTS Digital de competência da medição, referente ao CNO da obra;  



 

e) DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previ-

denciários e de Outras Entidades e Fundos); 

f) DARF Previdenciário, referente ao CNO da obra, e seu comprovante de 

pagamento, referente ao mês de execução dos serviços; 

g) Folha de pagamento, referente ao mês de execução dos serviços; 

h) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou 

folha de pagamento quitada pelo banco, referente ao mês de execução dos serviços; 

i) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos re-

lativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Pre-

videnciárias; 

j) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

k) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Fazenda Estadual – Estado Sede da Empresa; 

l) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Fazenda Municipal – Município Sede da Empresa; 

m) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Fazenda Municipal de Colatina; 

n) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos pe-

rante a Justiça do Trabalho; 

o) Comprovação da Inscrição no CNPJ; 

p) Diário de obra atualizado para verificação do fiscal da obra; 

q) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de 

memória de cálculo bem como relatório fotográfico com legenda dos respectivos ser-

viços. 

III. Última fatura: 

a) Termo de Recebimento Provisório. 

8.15. Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, fi-

cando a CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agên-

cia Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

8.16. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos 



 

exigidos será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando esta-

belecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização 

da pendência. 

8.17. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social, apresentados 

na etapa de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de habilitação. 

8.18. Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto 

que modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado à Pre-

feitura Municipal de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da 

autoridade competente. 

8.19. A Prefeitura Municipal de Colatina poderá deduzir do pagamento importân-

cias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de 

descumprimento de suas obrigações. 

8.20. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as con-

dições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 

8.21. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadim-

plência contratual. 

8.22. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.23. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou des-

conto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

8.24. Do recebimento 

8.24.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140, 

inciso I, da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores:  

8.24.1.1. Provisoriamente: no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos 

serviços, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.24.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado da data de solicitação da úl-

tima medição pela CONTRATADA. 

8.24.1.1.2. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, ca-



 

bendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que se-

jam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Re-

cebimento Provisório. 

8.24.1.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de ser-

viços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119, c/c art. 140, da Lei n.º 14.133/21). 

8.24.1.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em de-

sacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.24.1.2. Definitivamente: no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade com-

petente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente acei-

tação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contra-

tuais. 

8.24.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato. 

8.24.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-pro-

fissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

8.24.4. O recebimento definitivo pela Administração Municipal não eximirá o proje-

tista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por 

falha de projeto. 

8.24.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no 

edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, 

da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incor-

reção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 

pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

8.25. Dos Aditivos, da alteração de valores contratuais, da alocação de ris-

cos e da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 



 

8.25.1. Os aditamentos contratuais serão formalizados em conformidade com o art. 

91, da Lei nº 14.133/2021. 

8.25.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

8.25.3. É vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos 

(art. 133, da Lei nº 14.133/2021): 

I. Para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 

caso fortuito ou força maior; 

II. Por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 

adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde 

que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 

limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

III. Por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como 

de responsabilidade da Administração. 

8.25.4. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do art. 124 da Lei n.º 

14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

8.25.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133/2021). 

8.25.6. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percen-

tual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 

planilha orçamentária. 

8.25.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei n.º 14.133/2021. 

8.25.8. Da Alocação de Riscos 

8.25.8.1. Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do Con-

tratante e do Contratado na execução do contrato. Com base na Matriz de Risco é 

que são definidas as diretrizes das cláusulas contratuais. 



 

8.25.8.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os ris-

cos relacionados à execução do objeto contratual que possam vir a ocorrer, indepen-

dentemente da quantificação dos mesmos, conforme estabelecido na Matriz de Risco, 

exceto pelos riscos relacionados ao objeto cuja responsabilidade é do CONTRA-

TANTE; 

8.25.8.3. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição 

no instrumento respectivo, o Anexo I – Matriz de Risco. 

8.25.8.4. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição 

incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. 

O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determi-

nado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser 

ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de 

um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 

8.25.8.5. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base 

nas informações da Matriz de Risco; 

8.25.8.6. O valor estimado desta contratação considera taxa de risco de 3,5% 

(três inteiros e cinco décimos por cento), de acordo com metodologia predefi-

nida pelo ente federativo. 

8.25.8.7. O caso fortuito ou força maior que possam ser objeto de cobertura de se-

guros oferecidos no Brasil à época de sua ocorrência ou que sejam previstos na Matriz 

de Risco são de responsabilidade da CONTRATADA; 

8.25.8.8. Os Licitantes que participarem dessa concorrência assumem ter pleno co-

nhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato e de ter 

levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

8.25.9. Da revisão do equilíbrio econômico-financeiro 

8.25.9.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantidas as disposições 

da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

8.25.9.1.1. A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ 

DE RISCO. 

8.25.9.2. Os casos de reequilíbrio econômico-financeiro não são automáticos e de-

verão ser formalizados por pedido escrito da CONTRATADA, sendo imprescindível a 



 

juntada de prova documental que demonstre o fato imprevisível ou previsível de con-

sequências incalculáveis, bem como sua significativa interferência na execução do 

Contrato em vigor, mediante demonstração analítica do aumento de preços invocado, 

o que será operado por termo aditivo, independentemente de periodicidade mínima. 

8.25.9.3.  Na hipótese de a empresa contratada solicitar alteração de preços, a 

mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompa-

nhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 

preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de serviços e/ou matérias-primas, da 

época da assinatura do Contrato e da época da solicitação, para a devida correção, 

etc. 

8.25.9.4. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso 

ou falta cometida por qualquer uma ou ambas as partes aos termos do presente Ins-

trumento, os fatos cujos efeitos não sejam possíveis de evitar ou impedir, nos termos 

do parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas 

afetem, diretamente, as obras/serviços contratados; 

8.25.9.5. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 

dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição 

ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes ex-

clusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipó-

tese de reajustamento. 

8.25.9.6. Não será concedida a revisão também nos seguintes casos: 

I. ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

II. o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 

formulação da proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução do con-

trato; 

III. ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 

encargos atribuídos à parte interessada; 

IV. a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 

próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do 

evento; 

V. houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressal-

vada a hipótese de superveniente determinação legal; 



 

VI. divergências entre a composição de custos unitários da proposta da CON-

TRATADA com os serviços definidos na Planilha, no Projeto da Prefeitura Municipal 

de Colatina e normas técnicas vigentes. 

8.25.9.7. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas 

em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 

concreto. 

8.25.9.8. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise 

da Procuradoria Geral do Município. 

8.26. Do reajuste e atualização financeira 

8.26.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

01 (um) ano contado da data do orçamento estimado pela Administração Municipal. 

8.26.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas refe-

renciais do SICRO-ES, SINAPI-ES, DER-ES ROD, DER-ES EDIF., SCO-RIO e com-

posições próprias, com data-base do mês de Julho/2024. 

8.26.2. Após o interregno de 01 (um) um ano, mediante solicitação da CONTRA-

TADA, os preços serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, com 

base na variação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV, exclusi-

vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.26.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.26.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contra-

tante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.26.4.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.26.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo.  

8.26.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de previ-

são legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as partes 

elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por 



 

meio de termo aditivo. 

8.26.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.26.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

𝑅 =  
𝐼𝑖− 𝐼0

𝐼0
∗ 𝑉   

Onde: 

R = Valor do Reajustamento procurado. 

Io = É o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV do mês da data-base 

do orçamento elaborado. 

Ii = É o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV referente ao mês que 

a contratada fará jus ao reajuste. 

V = Valor a ser reajustado. 

8.26.9. Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis Com-

plementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos pro-

cedimentos em função das medidas econômicas de interesse do País. 

8.26.10. Os reajustes não interferem no direito da CONTRATADA de solicitar, a qual-

quer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

8.26.11. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à contra-

tada, podendo ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades previstas 

no contrato. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO: 

I. na modalidade CONCORRÊNCIA – inciso II do art. 28 e Parágrafo único 

do art. 29 da Lei n. 14.133/2021. 

Conforme inciso XXXVIII do art. 6º da Lei n. 14.133/2021, concorrência é a modalidade 

de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços co-

muns e especiais de engenharia. 



 

II. sob a forma ELETRÔNICA - § 2º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021; 

III. com adoção do critério de julgamento por TÉCNICA E PREÇO – inciso IV 

do art. 33 da Lei n.º 14.133/2021. 

IV. com modo de disputa FECHADO – § 2º do art. 56 da Lei n. 14.133/2021. 

9.2. Regime de execução 

9.2.1. O regime de execução indireta será CONTRATAÇÃO INTEGRADA (art. 46, 

V da Lei nº 14.133/2021)  

9.3. Parâmetro do critério de julgamento por técnica e preço 

9.3.1. O critério de julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação 

obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas 

atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta. 

9.3.1.1. O Índice Técnico de cada Proposta será obtido pela comparação da Nota 

Técnica do respectivo Licitante com a maior Nota Técnica atribuída, segundo a fór-

mula a seguir: 

IT = NT prop / NT máx 

Onde: 

IT = Índice Técnico da Proposta; 

NT prop = Nota Técnica da Proposta em exame; 

NT máx = maior Nota Técnica. 

9.3.1.2. A determinação do Índice de Preço será feita mediante a divisão do menor 

Preço proposto pelo preço da proposta em exame, de acordo com a seguinte fórmula: 

IP = V mín / V prop 

Onde: 

IP = Índice de Preço; 

V mín = menor VALOR proposto (R$); 

V prop = VALOR da proposta em exame (R$). 

9.3.1.3. O valor de Avaliação Final será encontrado multiplicando-se o Índice Téc-

nico e o Índice de Preço pelos respectivos fatores de ponderação e somando- se os 

resultados, conforme a fórmula: 

AF = (IT x 7) + (IP x 3) 

Onde: 

AF = Avaliação Final; 



 

IT = Índice Técnico; 

IP = Índice de Preço. 

9.3.2. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem decrescente de va-

lor de Avaliação Final. 

9.3.3. Os Índices Técnico e de Preço e a Avaliação Final serão calculados 

com 02 (duas) casas decimais, arredondados conforme Norma ABNT/NBR 

5891/1977. 

9.3.4. Análise das propostas técnicas 

9.3.4.1. A análise das propostas técnicas será realizada por banca designada nos 

termos do § 1º do art. 37 da Lei n.º 14.133/2021. 

9.3.4.2. O exame de conformidade das propostas de técnica observará as regras e 

as condições de ponderação e de valoração previstas nos CRITÉRIOS DE AVALIA-

ÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – ANEXO III, que considerarão os seguintes quesitos: 

Capacidade Técnica da Empresa e avaliação da Metodologia Executiva. 

9.3.5. Análise das propostas de preço 

9.3.5.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferio-

res a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.3.5.1.1. Na hipótese do subitem 9.3.4.1, poder-se-á realizar diligências para aferir 

a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, em 

atenção ao disposto no § 2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.5.1.2. A inexequibilidade só será considerada após diligência do agente de con-

tratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.3.5.2. Deverá ser realizada avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à pro-

posta de preço. 

9.3.5.2.1. Constatado o risco de sobrepreço, o agente de contratação ou a comissão 

de contratação, quando o substituir, deverá negociar condições mais vantajosas. 

9.3.5.3. Na elaboração do orçamento é necessário que o licitante apresente a Carta 

de Apresentação da Proposta de Preço, em moeda corrente nacional, incluindo todas 

as despesas diretas e indiretas necessárias à plena elaboração do Projeto Básico, Pro-

jeto Executivo e a Execução das Obras, objeto da licitação. 



 

9.3.5.4. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado no preço pro-

posto pela licitante, considerado final e incluído todos os encargos, taxas e bonifica-

ções. 

9.3.5.5. A Prefeitura Municipal de Colatina se propõe a realizar os pagamentos em 

cada grupo de serviços, limitado aos percentuais apresentados sobre o preço global 

ofertado no Critério de Pagamento, independentemente do critério de elaboração da 

proposta pela CONTRATADA, respeitando também o plano de execução da obra. 

9.3.5.6. Para execução do orçamento, BDI e ENCARGOS foram utilizados parâme-

tros, conforme Resolução TC Nº 366, de 22 de novembro de 2022, e quando da falta de 

preços na tabela referencial, foram realizadas cotações de preços no mercado, ado-

tando a data base de preços reajustados para julho/2024; 

9.3.5.7. Caberá a cada Licitante escolher o regime de recolhimento previdenciário 

que lhe parecer mais adequado, esclarecendo que será vencedora a Licitante que ob-

tiver a melhor pontuação considerando o a avaliação da técnica e o preço apresentado 

no certame, independentemente do regime adotado, não cabendo nenhum pleito pos-

terior de aditamento contratual em virtude da escolha realizada. 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes re-

quisitos: 

9.4.3. Habilitação jurídica: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-

tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-

preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

c) Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limi-

tada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: conforme determina Artigo 1.134 do Có-

digo Civil Brasileiro, portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-


 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes-

soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência. 

9.4.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.4.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com-

patível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre-

sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a to-

dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminis-

trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con-

junta n. 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-

lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-

creto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Ne-

gativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Es-

tadual onde a empresa for sediada; 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Ne-

gativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 



 

onde a empresa for sediada; 

9.4.4.1. Apresentar a Declaração de atendimento ao inciso XXXIII, Art. 7º, da Cons-

tituição Federal. 

9.4.5. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne-

cedor - Lei n. 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-

monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

c) Comprovação da situação financeira da licitante, baseada na obtenção dos 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maio-

res ou iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜−𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

Solvência Geral (SG) =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 + 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 𝑁ã𝑜−𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑠 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑠 𝑁ã𝑜−𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 

Liquidez Corrente (LC) =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

c.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresen-

tada pelo fornecedor. 

c.2) Os indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que serão ve-

rificados 2 (dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício social a que se 

referirem as demonstrações contábeis. 

9.4.5.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei n. 14.133/2021, art. 65, §1º). 

9.4.5.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurí-

dica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Lei n. 14.133/2021, art. 69, §6º). 

9.4.6. Qualificação Técnica 

9.4.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.4.6.2. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequa-

dos e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 



 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

9.4.6.3. Será exigida a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que im-

portem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III 

do caput do art. 67 da Lei n.º 14.133/2021. 

9.4.6.4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) e Pessoa Física (res-

ponsável(is) técnico(s) indicado(s) pela empresa, no Conselho Regional Competente 

– CREA/CAU/CFT. 

9.4.6.5. Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Pro-

fissional de outro Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto 

do seu registro no CREA/ES, conforme Resolução n. 266/79 do CONFEA. 

9.4.6.6. A Comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(s) técnico(s) com 

a licitante, prevista no art. 67 da Lei n. 14.133/2021, será feita por meio de qualquer 

um dos seguintes documentos: 1) cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que 

conste o licitante como contratante, 2) contrato social do licitante em que conste o 

profissional como sócio, 3) contrato de prestação de serviços sem vínculo trabalhista 

regido pela legislação civil ou 4) declaração de contratação futura do profissional de-

tentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência 

do profissional. 

9.4.6.7. Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes 

a obras em andamento. 

9.4.6.8. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência 

anterior. 

9.4.6.9. Qualificação Técnica Profissional 

I. Deverá ser indicado(s) o(s) engenheiro(s) civil(s) ou outro(s) com atribui-

ções correlatas aos itens de maior relevância como responsável(is) técnico(s) para o 

acompanhamento dos serviços objeto desta licitação, detentor(es) de atestado de res-

ponsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhan-

tes, conforme segue: 

a) A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (uma) 

Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo conselho de fiscalização profissional com-

petente, em nome do profissional vinculado a empresa conforme o item 9.4.4.6, que 



 

comprove que o mesmo executou serviços/obras compatíveis com o objeto desta lici-

tação, limitadas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo. 

b) A certidão de acervo técnico deverá referir-se as atividades técnicas que 

façam parte das atribuições legais do profissional, devidamente registradas nas enti-

dades profissionais competentes. 

II. Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevân-

cia as especificadas a seguir, conforme disciplina o Art. 67, I da Lei n. 14.133/2021: 

 

Item Descrição dos Serviços 

1 

Projeto Básico e/ou Executivo de readequação urbana, contendo: 

• Sistema viário, com sinalização, ciclovia e passeio; 

• Praças, com arborização e mobiliário urbano; 

• Iluminação pública; e 

• Obras complementares, com contenção 

2 Execução de enrocamento 

3 Transporte de material com caminhão basculante em área urbana 

4 Execução de passeio 

III. A Certidão de Acervo Técnico poderá ser substituída por Atestado de Ca-

pacidade Técnica devidamente certificado pelo CREA/CAU/CFT, desde que acompa-

nhado da respectiva ART, RRT ou TRT. 

IV. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capaci-

dade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se 

sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do pro-

fissional substituto deverá atender as mesmas exigências do Edital. 

9.4.6.10. Qualificação Técnico Operacional 

I. A comprovação ocorrerá através de apresentação de no mínimo 1 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica, emitido em nome da licitante, devidamente assi-

nado por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado declarante, acompa-

nhado de:  

a) Certidão de Acervo Operacional (CAO), emitida pelo conselho de fiscaliza-

ção profissional competente em nome da licitante; ou  

b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou ART/RRT/TRT emitida pelo conselho 

de fiscalização profissional competente em nome do profissional vinculado ao referido 



 

atestado, que comprove que a licitante executou serviços compatíveis com o objeto 

desta licitação, limitadas as parcelas de maior relevância.  

b.1) Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através 

de Atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na Certidão 

de Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da execução da 

obra/serviço vinculado ao licitante. 

II. Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevân-

cia as especificadas a seguir, conforme disciplina o inciso II, Art. 67 da Lei n. 

14.133/2021: 

 

 Item Descrição do Item Unid. 
Quant. 
Orçada 

Quant. a 
comprovar 

(40%) 

P
ro

je
to

 

1 

Projeto Básico e/ou Executivo de 
readequação urbana, contendo: 

• Sistema viário, com sinalização, 
ciclovia e passeio; 

• Praças, com arborização e mobiliário 
urbano; 

• Iluminação pública; e 

• Obras complementares, com conten-
ção 

ha 2,5 1,00 

O
b
ra

 2 Execução de enrocamento M³ 42.176,72 16.870,68 

3 
Transporte de material com caminhão 
basculante em área urbana 

txkm 5.384.618,88 2.153.847,55 

4 Execução de passeio M² 13.339,07 5.335,62 

III. A apresentação da comprovação qualificação técnica para empresas con-

sorciadas, dar-se-á com a apresentação dos documentos exigidos no instrumento 

convocatório por qualquer uma das consorciadas. 

IV. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato 

de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada con-

sorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua 

qualificação técnica: 

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na 

proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para con-



 

tratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelec-

tual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 

uma das empresas consorciadas; 

b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo 

com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

c) Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, 

caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada 

ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

V. Não serão admitidos Atestados de Responsabilidade Técnica de profissio-

nais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções pre-

vistas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em decorrência 

de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

9.4.7. Demais declarações para qualificação técnica: 

a) Declaração do(s) responsável(is) Técnicos) aceitando a sua indicação reali-

zada pela licitante; 

b) Declaração de que, no caso de substituição de qualquer dos profissionais 

técnicos indicados durante a execução do Projeto e/ou das obras, a contratada deverá 

providenciar a referida substituição por profissional que detenha as mesmas qualifica-

ções técnicas apresentadas para fins de habilitação, o que fica condicionado à apro-

vação por parte da MUNICIPIO DE COLATINA. 

c) Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessá-

rios para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão dis-

poníveis e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização. 

d) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra 

será executada e que conhece suas obrigações de Responsabilidade Ambiental. 

e) Declaração de obrigatoriedade de apresentar o Planejamento da Obra, as-

sim como realizar o seu Monitoramento e Controle. 



 

f) Declaração de prazo de garantia, de no mínimo de 05 (cinco) anos para os 

serviços contratados que deverá correr a partir da data do Termo de Recebimento da 

Obra Definitivo, emitido pela Secretaria Municipal de Obras; 

g) Declaração de Conformidade – Lei n. 13.709/2018 – Proteção de Dados 

Pessoais. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 33.698.219,74 (trinta e três 

milhões e seiscentos e noventa e oito mil e duzentos e dezenove reais e setenta e 

quatro centavos), conforme planilha orçamentária. 

10.2. O valor estimado para contratação dos projetos, obras e serviços foi calcu-

lado com base nos valores praticados nas tabelas referenciais de preços e, quando 

da falta de preços na tabela referencial, foram realizadas cotações de preços no mer-

cado, adotando a data base de Julho/2024. 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1.036 – Enrocamento e drenagem de rios e córregos 

44905100000 – Obras e Instalações 

Ficha 593 

Fonte de Recurso 170000000022 



 

Colatina, 27 de dezembro de 2024. 

 

 
 
Elaborado por: 
DIEGO WILLIAM BUSS SARTER 
Coordenador de Engenharia 
Matrícula: 012412 
 

Aprovado por: 
SAULO DOS SANTOS DEAMBROZI 
Secretário Municipal de Obras 
Decreto nº 29.067/2024 

 

 

 

 

 



EXECUÇÃO DE ENROCAMENTO NAS MARGENS DO RIO DOCE

MATRIZ DE RISCOS 

ESCALA DE RISCO AURUN (Automated Risk and Utility Managent )

VALORES 

OBTIDOS
ESCALA DE RISCOS / IMPACTOS

1 MUITO BAIXA P = PROPABILIDADE

2 BAIXA I = IMPACTO

3 MÉDIA 

4 ALTA

5 MUITO ALTA SOMA (P x I) =

Soma (P x I)
Máx 

valor
Prop. % unit. % total

TIPO DESCRIÇÃO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO P I P * I

Projeto

Adequações e dificuldade de elaboração do 

projeto básico e executivo em relação ao 

anteprojeto

Atraso cronograma 
Cláusula no contrato obrigando 

alteração do projeto 
  Contratado                  2 2 4

Projeto
Aumento do prazo de elaboração do projeto 

executivo.
Atraso cronograma

Cláusula contratual prevendo 

penalidades e rescisão do contrato                                               
Contratado 3 1 3

Projeto
Danos e prejuízos causados à obra por erro 

ou falha de projeto

 Atraso cronograma e elevação de 

custos 

Seguro de risco de engenharia e 

cláusula contratual de aplicação de 

penalidades e rescisão do contrato                                                

  Contratado                   1 3 3

Projeto
Alteração de projeto (básico ou executivo) 

por determinação do contratante  

 Atraso cronograma e elevação dos 

custos de projetos e obras 
Reestudo de  projeto Contratante 2 3 6

Projeto
Alteração de projeto feita por entidades 

públicas ou órgãos ambientais

 Atraso cronograma e elevação dos 

custos de projetos e obras 
Reestudo de  projeto Contratante 3 3 9

Projeto

Impossibilidade de execução da obra sem o 

devido remanejamento das redes e 

interferencias existentes

 Atraso cronograma e elevação dos 

custos de projetos e obras 
Reestudo de  projeto

Contratante | 

Concessionárias
2 4 8 33 150 10 0,07% 2,20%

Desapropriação 

Não haver frentes liberadas pela falta de 

disponibilização de áreas a serem 

desapropriadas.

 Desmobilização | Atraso no 

cronograma | Elevação de Custos 

Realização das Desapropriações 

necessárias através de DUP - 

Declaração de Utilidade Pública 

antes do inicio da execução da obra

Contratante/  

Contratado                   
2 2 4

Atendimento 

Habitacional 

(Provisório)

Não haver recursos para o aluguel social 

e/ou resistencia na desocupação das áreas 

públicas

 Desmobilização | Atraso no 

cronograma | Elevação de Custos 

Empesa deve providenciar aluguel 

social em consonancia com os 

prazos de obra

  Contratado          1 1 1

Trabalho Técnico 

Social
Não haver equipes de trabalho social  

 Desmobilização | Atraso no 

cronograma | Elevação de Custos 

Empresa deve providenciar 

viabilização do trabalho social em 

tempo consonante com os prazos da 

obra

  Contratado          1 1 1 6 75 5 0,07% 0,40%

Risco Geológico

Ocorrência de acréscimos de volumes de

escavação em solo (inclusive de terceira

categoria e rocha) ou ocorrências de obras

especiais de contenção, com consumo

maior de aço e concreto ou alteração de

metodologia a técnica de construção.

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, 

Remuneração de risco prevista em 

contrato.                             

  Contratado                   2 2 4

Risco Geológico
Necessidade de sistemas especiais para

contenção geotécnica

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, 

Remuneração de risco prevista em 

contrato.                             

  Contratado                   2 2 4

Risco Geotécnico
Acréscimos de serviços para contenção de

sinistro

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

de risco prevista no contrato
  Contratado                   2 3 6 14 75 5 0,07% 0,93%

  Cláusula Contratual: para chuvas 

nas médias históricas  dos últimos 

10 anos - a Contratada já prevê nos 

custos. Acima da média hitórica a 

Contratante responde.

  Contratado        1 2 2

MATRIZ DE RISCOS AURUM

Risco 

Meteorológico

Refazimento de serviços ou paralizados 

motivados por questões climáticas.

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA-ES
ANEXO I - MATRIZ DE RISCO E CÁLCULO DA TAXA DE RISCO

Versão: 04/10/2023

2 25 5 0,20% 0,40%

AURUM é uma ferramenta utilizada para 
automatizar a gestão de riscos [Ekelhart et al. 
2009] e apoiar gestores na escolha de medidas de 
segurança, de acordo com requisitos  técnicos e 
econômicos.

෍𝑃 ∗ 𝐼
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EXECUÇÃO DE ENROCAMENTO NAS MARGENS DO RIO DOCE

MATRIZ DE RISCOS 

ESCALA DE RISCO AURUN (Automated Risk and Utility Managent )

VALORES 

OBTIDOS
ESCALA DE RISCOS / IMPACTOS

1 MUITO BAIXA P = PROPABILIDADE

2 BAIXA I = IMPACTO

3 MÉDIA 

4 ALTA

5 MUITO ALTA SOMA (P x I) =

Soma (P x I)
Máx 

valor
Prop. % unit. % total

TIPO DESCRIÇÃO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO P I P * I

MATRIZ DE RISCOS AURUM

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA-ES
ANEXO I - MATRIZ DE RISCO E CÁLCULO DA TAXA DE RISCO

Versão: 04/10/2023

AURUM é uma ferramenta utilizada para 
automatizar a gestão de riscos [Ekelhart et al. 
2009] e apoiar gestores na escolha de medidas de 
segurança, de acordo com requisitos  técnicos e 
econômicos.

෍𝑃 ∗ 𝐼

Licenciamento 

Ambiental

Não obtenção de licenças para canteiros, 

jazidas e bota fora. Necessidade de 

complementação de estudos.

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Responsabilidade do Contratado 

obter todas licenças em todas as 

esferas governamentais  

Contratado                   1 2 2

Ambiental
Eventuais exigências do Departamento 

Estadual de Meio Ambiente, não previstas. 

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Responsabilidade da Contratada a 

perfeita execução dos planos da LAI. 
Contratado                                                 1 2 2

Ambiental

Possibilidade de descobertas arqueológicas 

ou outras interferências com patrimônio 

cultural. 

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra
Reapreciação do projeto Contratante                                                1 2 2

Ambiental

Possibilidade de descobertas de áreas 

contaminadas com necessidade de 

remediação.

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra
Reapreciação do projeto Contratante 1 2 2

Ambiental

Necessidade de Licenciamento Ambiental 

(RAP | EIA-RIMA) para intervenções na 

margem do Rio Doce

  Elevação de custos 

Responsabilidade do Contratado 

obter todas licenças em todas as 

esferas governamentais  

Contratado                   2 3 6 14 125 5 0,04% 0,56%

Interferências com 

concessionárias 

Necessidade de projetos e aprovações 

junto às concessionárias para 

acessos/remanejamentos de interferências 

não previstas. Riscos envolvendo 

remanejamento de interferências.

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada | 

Responsabilidade do  Contratado                              
  Contratado                   2 3 6

Interferências com 

concessionárias 

Não comunicação à Contratante , dentro 

dos prazos legais, da necessidade de 

remanejamento das interferências não 

previstas

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada | 

Responsabilidade do  Contratado                              
  Contratado                   2 3 6 12 50 10 0,20% 2,40%

Terraplenagem 

(Limpeza e 

desmatamento)

 Acréscimo de quantitativos para limpeza, 

carga, transporte e disposição,

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado                   3 2 6

Terraplenagem 

(Solos Inservíveis)

 Acréscimo  de volume em relação ao 

anteprojeto

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado                   3 2 6

Terraplenagem 

(Material de 

Jazida)

Alteração de material , alteração de número 

de fontes, distancias médias de transporte 

entre jazidas , bota-foras e áreas de 

depósito.

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado                   3 2 6

Terraplenagem 

(Perda de 

Serviços)

Perdas e refazimento por razões climáticas
Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

de risco | Seguro risco de engenharia
  Contratado                   3 2 6 24 100 10 0,10% 2,40%

Drenagem e 

desemboques

Acréscimo em quantitativo em relação ao 

anteprojeto

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 1 2 2

Drenagem e 

desemboques

Adequação / otimização  de métodos 

construtivos

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 1 2 2

Pavimentação - 

Jazida e Pedreira

Alteração da origem dos materiais ou 

acréscimo de rondas
Atraso da obra | Elevação de custos 

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 1 2 2

  Contratado                   

2 3

2 2

Alteração de 

escopo / 

especificações de 

Serviço

Obsolecência 

Tecnológica, 

Inovação Técnica / 

Deficiência de 

Equipamentos

1

Contratado                                                                                   

Modificação do escopo e de especificação 

de serviços pelo Contratante

Atraso da obra, Elevação dos 

custos - Retrabalhos

Contratação integrada, Risco 

profissional                                              

2 21

Não obtenção dos requisitos de qualidade

Interrupção do 

Tráfego

Descontinuidade dos trabalhos, queda de 

produtividade

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra

Contrato integrado, contratada 

responsável pelo plano de 

adequação à obra. Remuneração de 

risco, Seguro risco de engenharia

Atraso cronograma | Elevação dos 

custos de obra
Aditivo Contratual Contratante

6 1,20%6 25 5 0,20%

0,40%

2 25 5 0,20% 0,40%

2 25 5 0,20%
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EXECUÇÃO DE ENROCAMENTO NAS MARGENS DO RIO DOCE

MATRIZ DE RISCOS 

ESCALA DE RISCO AURUN (Automated Risk and Utility Managent )

VALORES 

OBTIDOS
ESCALA DE RISCOS / IMPACTOS

1 MUITO BAIXA P = PROPABILIDADE

2 BAIXA I = IMPACTO

3 MÉDIA 

4 ALTA

5 MUITO ALTA SOMA (P x I) =

Soma (P x I)
Máx 

valor
Prop. % unit. % total

TIPO DESCRIÇÃO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO P I P * I

MATRIZ DE RISCOS AURUM

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA-ES
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AURUM é uma ferramenta utilizada para 
automatizar a gestão de riscos [Ekelhart et al. 
2009] e apoiar gestores na escolha de medidas de 
segurança, de acordo com requisitos  técnicos e 
econômicos.

෍𝑃 ∗ 𝐼

Pavimentação 

camadas 

granulares

Acréscimo de espessura das camadas para 

adequação ao número mínimo do 

anteprojeto em função do tráfego 

atualizado

Atraso da obra | Elevação de custos 
Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 2 3 6

Pavimentação 

capas de 

rolamentos

Acréscimo de espessura para adequação 

das camadas ao número mínimo do 

anteprojeto em função do tráfego 

atualizado

Atraso da obra | Elevação de custos 
Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 1 2 2

Desvios de tráfego

Custos adicionais pela manutenção e 

acréscimo de desvios de tráfego não 

previstos no anteprojeto

Atraso da obra | Elevação de custos 
Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 1 2 2 16 150 15 0,10% 1,60%

Estruturas de 

concreto armado 

(Outros 

Elementos)

Ajuste nos métodos construtivos, insumos 

e serviços.
Atraso da obra | Elevação de custos 

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
  Contratado 2 2 4

Sinalização 

definitiva

Adequar quantitativos para atender as 

normas de trânsito
Elevação de custos Contratação integrada Contratado 1 2 2

Iluminação Pública

Adequar quantitativos para atender as 

necessidades de luminatécnica da área de 

intervenção

Elevação de custos Contratação integrada Contratado 1 2 2

Paisagismo
Acréscimo de quantitativos motivados por 

diferenças no anteprojeto
Atraso da obra | Elevação de custos 

Contratação integrada, remuneração 

do risco 
Contratado 1 1 1 9 100 5 0,05% 0,45%

Casos Fortuitos / 

Força Maior

Casos como: Enxurradas, desabamentos, 

perdas de cimbramento e outros que 

configurem caso fortuito

Atraso da obra | Elevação de custos 
Remuneração do risco | Seguro 

Risco de Engenharia
  Contratado 2 2 4

Risco Financeiro

Não realização de pagamentos de acordo 

com cronograma físico financeiro desde 

que cumprido o evento.

Atraso da obra | Elevação de custos Reequilibrio econômico-financeiro Contratante 2 1 2 6 50 5 0,10% 0,60%

Soma (P x I)
Máx 

valor
Prop. % unit. % total

RISCO CALCULADO PARA O EMPREENDIMENTO 148 1025 100 14,34%

Soma (P x I)
Máx 

valor
Prop. % unit. % total

RISCO CALCULADO PARA O CONTRATADO 111 775 100 12,98%

3,50%

Terceiros
Prejuízos causados a Vizinhos / Terceiros 

pela realização das obras
Atraso da obra | Elevação de custos 

Contratação Integrada | Seguro de 

Responsabilidade Civil
  Contratado

 Elevação de 

custos acima de 

índices contratuais 

Redução da lucratividade .  Elevação dos custos Contratação Integrada   Contratado 1 1 1

1 1 1

1 25

TAXA DE RISCO ADOTADA

0,20%

1 25 5 0,20% 0,20%

5 0,20%
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ID DESCRIÇÃO 
TOTAL CUSTO

(R$)
TOTAL + TAXA DE RISCO 

(R$)
PESO RELATIVO POR 

ETAPA

1. PROJETOS E LEVANTAMENTOS  R$               520.709,08  R$                     538.933,90 100,00%

1.1 Elaboração de projetos 388.228,28R$                 401.816,27R$                       74,56%
Medir após 100% do macroitem

1.2 Levantamentos, Sondagens e ensaios 132.480,80R$                 137.117,63R$                       25,44%
Medir após 100% do macroitem

2. ADMNISTRAÇÃO LOCAL  R$            1.542.749,68  R$                 1.596.745,92 100,00%

2.1 Administração local 1.542.749,68R$              1.596.745,92R$                    100,00%
colchão de pedra: da estaca 0 até 20 pagar 13% do macroitem
colchão de pedra:  da estaca 20 até final pagar 12% do macroitem

Aterro/ Enrocamento: altura 1,5m a partir do colchão de pedra  pagar 13% do macroitem

Aterro/ Enrocamento: altura de 1,5m a 3,0m partir do colchão de pedra pagar 10% do 
macroitem
Aterro/ Enrocamento: altura de 3,0m a 4,5m partir do colchão de pedra pagar 12% do 
macroitem
Aterro/ Enrocamento: altura de 4,5m a 6,0m partir do colchão de pedra pagar 14% do 
macroitem

Aterro/ Enrocamento: altura de 6,0m ao final, pagar 26% do macroitem

3. SERVIÇOS PRELIMINARES  R$               291.063,09  R$                     301.250,30 100,00%

3.1 Canteiro de obras 144.644,05R$                 149.706,59R$                       49,70%
Medir após 100%

3.2 Mobilizações e desmobilizações 146.419,04R$                 151.543,71R$                       50,30%
Medir após 50%

4. TERRAPLENAGEM  R$            2.184.283,47  R$                 2.260.733,39 100,00%

4.1 Limpeza do terreno 154.909,45R$                 160.331,28R$                       7,09%
Medir após 100% 

4.2 Terraplenagem 2.029.374,02R$              2.100.402,11R$                    92,91%

 Altura 1,5m a partir do colchão de pedra  pagar 10% do macroitem

Altura de 1,5m a 3,0m partir do colchão de pedra pagar 12% do macroitem

Altura de 3,0m a 4,5m partir do colchão de pedra pagar 14% do macroitem

Altura de 4,5m a 6,0m partir do colchão de pedra pagar 14% do macroitem

Altura de 6,0m ao final, pagar 25% do macroitem

5. ENROCAMENTO/ATERRO  R$         21.201.050,89  R$               21.943.087,67 100,00%

5.1 Enrocamento 21.201.050,89R$           21.943.087,67R$                  100,00%
colchão de pedra: da estaca 0 até 20 pagar 12% do macroitem
colchão de pedra:  da estaca 20 até final pagar 13% do macroitem

Aterro/ Enrocamento: altura 1,5m a partir do colchão de pedra  pagar 10% do macroitem

Aterro/ Enrocamento: altura de 1,5m a 3,0m partir do colchão de pedra pagar 12% do 
macroitem
Aterro/ Enrocamento: altura de 3,0m a 4,5m partir do colchão de pedra pagar 14% do 
macroitem
Aterro/ Enrocamento: altura de 4,5m a 6,0m partir do colchão de pedra pagar 14% do 
macroitem

Aterro/ Enrocamento: altura de 6,0m ao final, pagar 25% do macroitem

6. DRENAGEM  R$               310.656,35  R$                     321.529,32 100,00%

6.1 Drenagem 310.656,35R$                 321.529,32R$                       100,00%
Medir após 100% executado

7. PISOS / PAVIMENTAÇÕES  R$            3.630.822,28  R$                 3.757.901,06 100,00%

7.1 Pavimentação - Viário 780.191,01R$                 807.497,70R$                       21,49%
Medir após 100% executado

7.2 Ciclovia 211.668,68R$                 219.077,08R$                       5,83%
Medir após 100% executado

7.3 Calçadas e demais áreas 2.364.676,45R$              2.447.440,13R$                    65,13%
Medir após 100% executado

7.4 Guias e Sarjetas 274.286,14R$                 283.886,15R$                       7,55%
Medir após 100% executado

8. ILUMINAÇÃO PÚBLICA  R$               698.832,00  R$                     723.291,12 100,00%

8.1 Iluminação Pública 698.832,00R$                 723.291,12R$                       100,00%
Medir após 100% executado

9. PAISAGISMO E VEGETAÇÃO  R$                 76.347,16  R$                       79.019,31 100,00%

9.1 Paisagismo 76.347,16R$                   79.019,31R$                          100,00%
Medir após 100% executado

10. SINALIZAÇÃO  R$                 65.668,34  R$                       67.966,73 100,00%
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ID DESCRIÇÃO 
TOTAL CUSTO

(R$)
TOTAL + TAXA DE RISCO 

(R$)
PESO RELATIVO POR 

ETAPA
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10.1 Sinalização 65.668,34R$                   67.966,73R$                          100,00%
Medir após 100% executado

11. ARQUITETURA E URBANISMO  R$            1.944.649,49  R$                 2.012.712,22 100,00%

11.1 Quadras Poliesportivas 607.459,77R$                 628.720,86R$                       31,24%
Medir após 100% executado

11.2 Área para academia 83.169,07R$                   86.079,99R$                          4,28%
Medir após 100% executado

11.3 Mobiliário urbano 1.012.612,73R$              1.048.054,18R$                    52,07%
Medir após 100% executado

11.4 Playground 37.661,67R$                   38.979,83R$                          1,94%
Medir após 100% executado

11.5 Parque de Skate 137.516,25R$                 142.329,32R$                       7,07%
Medir após 100% executado

11.6 Alvenarias 66.230,00R$                   68.548,05R$                          3,41%
Medir após 100% executado

12. SERVIÇOS FINAIS  R$                 91.834,59  R$                       95.048,80 100,00%

12.1 Serviços complementares 91.834,59R$                   95.048,80R$                          100,00%
Medir após 100% executado
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ANEXO III – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

1 DA PROPOSTA TÉCNICA 

1.1 Apresentação da Proposta Técnica 

1.1.1 Dada a complexidade do Empreendimento e tendo a CONTRATANTE 

adotado o modelo de contratação integrada, é necessário que as Licitantes 

apresentem soluções técnicas, metodológicas, de materiais, de insumos e 

outras, que venham a proporcionar vantagens de custos, cronograma e outros 

benefícios para o setor público e para a população, atingindo-se assim os 

objetivos almejados pela Contratação Integrada. 

1.1.2 O Licitante deverá apresentar sua proposta técnica em arquivo no 

formato .PDF, em uma via, de forma objetiva, clara e organizada, contendo todos 

os documentos exigidos no Edital, devidamente assinada pelo Representante 

legal ou Procurador legalmente constituído para tal, e enviada exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, através da opção 

PROPOSTA TÉCNICA. Esta proposta deverá incluir documentos e informações 

necessárias para avaliação conforme critérios de pontuação definidos no Termo 

de Referência. 

1.1.2.1 Deverá apresentar a Carta de Apresentação da Proposta Técnica. 

1.1.3 Todos os documentos deverão ser apresentados conforme edital. 

1.1.4 A apresentação dos documentos em desacordo com as exigências do 

edital acarretará a desclassificação da LICITANTE. 

1.1.5 O Agente de Contratação reserva o direito de solicitar aos licitantes 

os originais dos documentos ou proceder às diligências que julgar necessárias. 

1.1.6 A Proposta Técnica deverá conter todos os elementos a seguir 

relacio- nados: 

1.1.6.1 Apresentação da Proposta Técnica, assinada pelo representante legal 

da licitante; 

1.1.6.2 Todos os documentos e informações necessárias à comprovação das 

pontuações almejadas com base nos quadros informativos dos itens a serem 

pontuados, seja para comprovação da Metodologia Executiva (Item A) ou da 

Capacidade Técnica da Empresa (Item B). 



 
1.1.6.3 Metodologia Executiva – Cronograma e Relatório Técnico, constando 

Plano de Ataque, Histograma de Mão de Obra, Histograma de Equipamentos, 

Relatório Técnico de Demolição de Material de 3ª Categoria e Relatório Técnico 

de Pavimentação; 

1.1.6.3.1 É facultado ao Licitante adotar proposta com metodologias 

construtivas ou tecnológicas diversa daquela proposta no Anteprojeto de 

Engenharia (Solução Base), desde que respeitado o conceito, as premissas e as 

diretrizes indicadas; 

1.1.6.3.2 O julgamento será baseado no atendimento aos critérios de 

pontuação propostos no Termo de Referência e quadros transcritos no item 1.3. 

1.1.6.4 Índice contendo a descrição e paginação de todos os documentos 

apresentados, bem como planilha demonstrativa dos itens de pontuação 

atendidos pelo licitante com a indicação das respectivas páginas; 

1.1.6.5 As Propostas Técnicas serão avaliadas conforme os critérios 

estabelecidos nos quadros colacionados no item 1.3 e especificações constantes 

do Termo de Referência, podendo obter até 100 (cem) pontos na Nota de 

Proposta Técnica (NT). 

1.1.6.5.1 Caso o Agente de Contratação e Banca Avaliadora julguem que 

alguma das propostas técnicas não seja admitida por evidente inadequação 

técnica ou não conformidade com o estabelecido no Termo de Referência, o 

Agente de Contratação e Banca Avaliadora elaborarão relatório de justificativa 

técnica, fundamentando a desclassificação da Proponente. 

 

1.2 Critério de Julgamento da Proposta Técnica 

1.2.1 As propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os itens a 

seguir, podendo obter até 100 (cem) pontos na Nota de Proposta Técnica (NPT). 

A avaliação levará em consideração: Capacidade Técnica da Empresa e 

avaliação da Metodologia Executiva apresentada. 

 

1.2.2 Critérios de Pontuação 

1.2.2.1 Será atribuída pela Comissão de Técnica, a cada licitante, uma NOTA 

DE PROPOSTA TÉCNICA - NT, que poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) 



 
pontos, composta dos quesitos demonstrados no Quadro 1 e destrinchados nos 

itens seguintes: 

 

QUADRO 1 - ITENS DE PONTUAÇÃO 

ITEM ITEM DE JULGAMENTO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Item A Metodologia Executiva 90 

Item B Capacidade Técnica da Empresa 10 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 

 

ITEM A - METODOLOGIA EXECUTIVA 

Para julgamento do ITEM A – Metodologia Executiva serão avaliados os itens 

dispostos na planilha a seguir. Os itens serão avaliados na conformidade da 

coluna "forma de avaliação", e a nota de julgamento de cada licitante se dará 

pela graduação a partir da maior pontuação (no caso do Cronograma) e por 

critérios de avaliação descritos no Termo de Referência (no caso do Relatório 

Técnico). 

 

PONTUAÇÃO METODOLOGIA EXECUTIVA 

ITENS DE JULGAMENTO 
FORMA DE 

AVALIAÇÃO 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

Cronograma Menor prazo 10 

Relatório Técnico 
Avaliação de Relatório 

por conceitos 
80 

TOTAL DA PONTUAÇÃO 90 

 

Requisitos para a aferição da pontuação em relação ao Cronograma: 

Para graduação das notas obtidas pelos demais licitantes no que tange ao 

“cronograma”, será aplicada a seguinte fórmula: 

 

𝑃𝑇𝑐𝑟𝑜𝑛 =
𝑄𝑚𝑎𝑥

𝑄
∗ 𝑃𝑡 𝑐𝑟𝑜𝑛 𝑚𝑎𝑥 



 
Onde: 

PTcron = Pontuação Técnica a ser obtida pelo licitante avaliado no item 

“Cronograma”; 

Q = Quantidade de meses do Cronograma apresentada pelo licitante avaliado; 

Qmax = Quantidade de meses do Cronograma apresentada pelo licitante que 

tenha apresentado o menor prazo; 

PTcronmax = Pontuação máxima prevista para o item “Cronograma”. 

 

Requisitos para a aferição da pontuação em relação ao Relatório Técnico 

Para a correta compreensão da metodologia executiva proposta, cada licitante 

deverá apresentar um Relatório Técnico, que será pontuado de 0 (zero) a 80 

(oitenta) pontos, contendo as informações exigidas nos Critérios de Pontuação 

devidamente itemizadas. 

Critérios de Pontuação 

1) Plano de Ataque - 10 (dez) PONTOS 

Contendo o sequenciamento de todas as etapas da obra e seus respectivos 

prazos em meses. Deverão ser apresentados, a nível de detalhamento, os 

principais serviços que compõem todos os itens descritos no RESUMO GERAL 

DO ORÇAMENTO. 

Por exemplo: o item “1.0 ESTUDOS E PROJETOS COMPLEMENTARES” 

deverá ser destrinchado para deixar explícito os principais serviços que o 

compõe (levantamento topográfico, projeto de terraplenagem, projeto de 

drenagem, etc.), e tais serviços deverão ser sequenciados de acordo com a 

proposta da licitante. 

O Plano de Ataque deverá ser apresentado preferencialmente no formato de 

Microsoft Project, podendo ser utilizado outro formato sem prejuízo ao 

julgamento da licitante. 

 

2) Histograma de Mão de Obra  - 10 (dez) PONTOS 

Contendo todas as etapas da obra e seus respectivos prazos em meses. Deverá 

ser apresentado o histograma referente a todos os itens descritos no RESUMO 

GERAL DO ORÇAMENTO. 



 
 

3) Histograma de Equipamentos – 10 (dez) PONTOS 

Contendo todas as etapas da obra e seus respectivos prazos em meses. Deverá 

ser apresentado o histograma referente a todos os itens descritos no RESUMO 

GERAL DO ORÇAMENTO. 

 

4) Relatório Técnico do Enrocamento – 22 (vinte e dois) PONTOS 

a) Metodologia a ser utilizada pela licitante para o enrocamento, apresentando 

detalhadamente o “passo a passo” de execução (20 PONTOS). 

b) Normas e Procedimentos a serem seguidos durante a execução das 

atividades (2 PONTOS). 

 

5) Relatório Técnico de Pavimentação – 28 (vinte e oito) PONTOS 

a) Metodologia a ser utilizada pela licitante para a pavimentação, apresentando 

detalhadamente o “passo a passo” de execução desde a preparação do subleito 

(15 PONTOS). 

b) Especificação dos materiais utilizados na solução adotada (3 PONTOS). 

c) Descrição dos equipamentos utilizados na solução adotada (3 PONTOS). 

d) Normas e Procedimentos a serem seguidos durante a execução das 

atividades (2 PONTOS). 

e) Forma de controle, inspeção e apresentação dos serviços e produtos 

almejados por esta atividade (5 PONTOS). 

 

Para obtenção da pontuação máxima, a licitante deve demonstrar ter pleno 

conhecimento técnico, tecnológico e de engenharia da solução, contemplando 

metodologias consolidadas, de reconhecida eficácia, demonstrando plena 

capacidade para a resolução dos problemas decorrentes das características 

específicas da execução das obras da licitação. 

Serão levados também em consideração os seguintes itens: 

• Precisão na abordagem dos temas; 

• Grau (profundidade) de abordagem e domínio dos temas abordados; 

• Coerência do item e de sua integração com o restante da proposta; 



 

• Clareza da exposição; 

• Objetividade do texto; 

• Qualidade da apresentação. 

 

A Licitante deverá obter, no Relatório Técnico, a pontuação mínima de 40 

(quarenta) pontos, sendo desclassificada a Proposta Técnica no caso de 

não atingimento dessa pontuação. 

A Proposta Técnica será pontuada, em cada um dos itens do Critérios de 

Pontuação, pelos seguintes conceitos: 

• Não abordado/Erroneamente Abordado: o tópico não é mencionado ou 

o texto não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem 

ao objeto da proposta; texto e informações contraditórios, erros graves na abor- 

dagem dos temas (0 pontos); 

• Regular: texto com informações mínimas para compreensão do tema 

abor- dado; abrangência restrita de abordagem comparativamente aos demais 

licitan- tes; pouca objetividade e clareza (50% dos pontos); 

• Adequado/Excelente: texto com informações completas sobre o tema, 

coe- rente, claro, objetivo; excelente padrão de apresentação pela clareza e 

domínio dos temas (100% dos pontos). 

 

ITEM B - CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA 

Para julgamento do ITEM B deverão ser apresentadas Certidões de Acervo 

Técnico e/ou Certidões de Acervo Operacional, emitido em nome da licitante, de 

acordo com os itens definidos na Tabela a seguir. 

A pontuação máxima será obtida pelo licitante que apresentar CAT e/ou CAO 

com o maior número de hectare para o item B.1, maior número de metros cúbicos 

para o item B.2, maior número de toneladas vezes quilômetros para o item B.3, 

e maior número de metros quadrados para o item B.4, estando limitados os itens 

aos seguintes quantitativos máximos: 

B.1: 1 hectare 

B.2: 16.870,68 m³ 

B.3: 2.153.847,55 txkm 



 
B.4: 5.335,62 m² 

As notas máximas serão dadas aos licitantes que obtiverem quantitativos iguais 

ou superiores aos quantitativos máximos (ou, na ausência de licitantes que 

atinjam os quantitativos máximos, ao licitante que possuir o maior quantitativo), 

sendo graduadas as demais pontuações a partir da maior pontuação técnica 

obtida dentre todos os licitantes. 

CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA 

ITEM 
TIPO DE CERTIDÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

B.1 

Projeto Básico e/ou Executivo de 
readequação urbana, contendo: 

• Sistema viário, com 
sinalização, ciclovia e passeio; 

• Praças, com arborização e 
mobiliário urbano;  

• Iluminação pública; e 

• Obras complementares, 
com contenção. 

2,5 

B.2 Execução de enrocamento 2,5 

B.3 
Transporte de material com 
caminhão basculante em área 
urbana 

2,5 

B.4 Execução de passeio 2,5 

TOTAL 10 

 

Para graduação das notas obtidas pelos demais licitantes, será aplicada a 

seguinte fórmula, para cada item: 

 

𝑃𝑇𝑐𝑎𝑝 = 𝑄 𝑥 
𝑃𝑇𝑐𝑎𝑝𝑚𝑎𝑥

𝑄𝑚𝑎𝑥
 

Onde: 

PTcap = Pontuação técnica a ser obtida pelo licitante avaliado no item 

Capacidade Técnica da Empresa; 

Q = Quantidade apresentada pelo licitante avaliado; 



 
Qmax = Quantidade apresentada pelo licitante que tenha atingido o maior dos 

quantitativos ou o quantitativo máximo; 

PTcapmax = Pontuação máxima prevista para o item Capacidade Técnica da 

Empresa. 

 

As comprovações para fins de pontuação com base nos itens B.1, B.2, B.3 e B.4 

deverão ser realizadas através de apresentação de Certidões de Acervo Técnico 

e/ou Certidões de Acervo Operacional, emitido em nome da licitante, 

devidamente homologadas pelo CREA, CAU e/ou CFT. 

 


